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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael Leitoa

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael Leitoa

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Othelino Neto
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Janaína Ramos                Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael Leitoa
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputada Abigail
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael Leitoa
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputada Abigail
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Abigail
Deputado Ariston
Deputado Othelino Neto
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIA
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 11 / 04 / 2023   3ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO.......35 MINUTOS
2. BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO.....16 MINUTOS
3. BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA.............09 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 11/04/2023 – (TERÇA - 

FEIRA)

I – VETOS PARCIAIS 
 EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO (VOTAÇÃO NOMINAL – ART. 243 R.I.) 
  
1. VETO PARCIAL DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 223/2018, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO EDUARDO BRAIDE, ESTABELECE AS 
DIRETRIZES PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE 
INTERVENÇÃO ASSISTIDA POR ANIMAIS - IAA NO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER 
Nº 062/2019, FAVORÁVEL À MANUTENÇÃO DO VETO, 
APRESENTADO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, RELATOR – DEPUTADO DUARTE 
JUNIOR.

2. VETO PARCIAL DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 
004/2018, ORIUNDO DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 270/2018, DE 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A LEI Nº 7.936, DE 
14 DE JULHO DE 2003, QUE CRIA O FUNDO ESTADUAL PARA 
HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. COM PARECER Nº 019/2019, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, RELATOR – 
DEPUTADO ÂNTONIO PEREIRA.

3. VETO PARCIAL DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
008/2019, DE AUTORIA DO PODER JUDICIÁRIO, ALTERA 
E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR Nº 14, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1991 (CÓDIGO DE DIVISÃO E 
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO MARANHÃO), 
ALÉM DE OUTRAS PROVIDÊNCIAS. . COM PARECER Nº 
425/2020, PELA MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO 
PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, RELATOR – DEPUTADO RAFAEL LEITOA.

4. VETO PARCIAL DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 045/2019, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO ADELMO SOARES, DISPÕE SOBRE A 
PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE CANUDOS PRODUZIDOS 
EM MATERIAL PLÁSTICO, NOS ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS E AFINS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM 
PARECER Nº 229/2019, FAVORÁVEL À MANUTENÇÃO 
DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, RELATOR – 
DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA.

5. VETO PARCIAL DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 050/2019, DE 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, DISPÕE SOBRE A 
CRIAÇÃO, O MANEJO, O COMÉRCIO E O TRANSPORTE DE 
ABELHAS SOCIAIS NATIVAS (MELIPONÍNEOS) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. COM PARECER Nº 229/2019, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, RELATOR – 
DEPUTADO RAFAEL LEITOA. 

II - PARECER EM REDAÇÃO FINAL 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO

6. PARECER Nº  139/2023, EMITIDO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA,  EM REDAÇÃO 
FINAL AO PROJETO DE LEI Nº  045/2023, QUE AUTORIZA 
O PODER EXECUTIVO ESTADUAL A TRANSFERIR AO 
MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS O DOMÍNIO 
E OS DIREITOS POSSESSÓRIOS EXISTENTES, MEDIANTE 
DOAÇÃO E CESSÃO DE TÍTULO GRATUITO SOBRE A ÁREA 
QUE ESPECIFICA E DÁ OUTAS PROVIDÊNCIAS. – RELATOR 
DO PARECER DEPUTADO NETO EVANGELISTA

7. PARECER Nº  143/2023, EMITIDO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA,  EM REDAÇÃO 
FINAL AO PROJETO DE LEI Nº  047/2023, INSTITUI AS 
DIRETRIZES DO PROGRAMA ESTADUAL DE TRATAMENTO DE 
ENDOMETRIOSE E DOENÇAS RELACIONADAS. . – RELATOR 
DO PARECER DEPUTADO NETO EVANGELISTA

III - PROJETO DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – REGIME DE PRIORIDADE 

8. PROJETO DE LEI Nº 424/2022, DE AUTORIA DA 
DEFENSORIA PÚBLICA, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, 
A PARTIR DE 01/01/2023, DE CARGOS NA CARREIRA DE 
DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO E SOBRE 
A CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO NA ESTRUTURA 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO MARANHÃO - DPE/
MA. COM PARECER EM CONJUNTO E FAVORÁVEL DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA; 
DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SEGURIDADE 
SOCIAL E RELAÇÃO DE TRABALHO RELATOR - DEPUTADO 
NETO EVANGELISTA. 

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/36490_texto_integral

9. PROJETO DE LEI Nº 062/2023, DE AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO,    QUE INSTITUI, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E DAS ENTIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO  INDIRETA QUE NÃO EXPLOREM 
ATIVIDADES ECONÔMICAS, A POLÍTICA DE SEGURANÇA 
E SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS NO TRABALHO, DE 
FORMA CENTRALIZADA. COM PARECERES FAVORÁVEIS 
DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO; E DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SEGURIDADE SOCIAL E 
RELAÇÃO DO TRABALHO RELATOR DEPUTADO LEANDRO 
BELLO. 

V - DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

10. PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 006/2023, DE 
AUTORIA DO DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE 
CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO MANUEL 
BECKMAN A SRA. SONIA BONE DE SOUSA SILVA SANTOS, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA. 

h t t p : / / 1 9 2 . 1 6 8 . 1 5 . 1 : 8 0 8 0 / s a p l / s a p l _ d o c u m e n t o s /
materia/38419_texto_integral

TRANSFERIDO DA ORDEM DO DIA 28, 29 E 30/03/23, 
DEVIDO A AUSÊNCIA DO AUTOR. 
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VI - REQUERIMENTOS À DELIBERAÇÃO DO 
PLENÁRIO 

11. REQUERIMENTO Nº 105/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO RICARDO ARRUDA, SOLICITANDO A 
REALIZAÇÃO DE UMA SESSÃO SOLENE EM HOMENAGEM 
AO ANIVERSÁRIO DE 100 ANOS DO SAMPAIO CORRÊA. (3º 
SESSÃO).

ht tp: / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39410_texto_integral

TRANSFERIDO DA ORDEM DO DIA 29 E 30/03/23, 
DEVIDO A AUSÊNCIA DO AUTOR

12. REQUERIMENTO Nº 115/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, SOLICITANDO QUE SEJA 
REALIZADA UMA SESSÃO SOLENE, PARA “ENTREGA DE 
TÍTULO DE CIDADÃ MARANHENSE À DOUTORA MARIA 
LUIZA RIBEIRO MARTINS CUTRIM. 

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39478_texto_integral

13. REQUERIMENTO Nº 118/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, SOLICITANDO QUE SEJA 
DISCUTIDO E VOTADO EM REGIME DE URGÊNCIA, EM 
UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA LOGO 
APÓS A PRESENTE SESSÃO, O PROJETO DE LEI Nº 424/2022, 
DE AUTORIA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39507_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS 

DATA: 11/04/2023 –  TERÇA-FEIRA

ORDINÁRIA - 1ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 165/2023, DE AUTORIA DA 

DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE DISPÕE SOBRE A 
MUDANÇA DE DENOMINAÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL 
CENTRO DE ENSINO DESEMBARGADOR EMÉSIO ARAÚJO 
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE BELÁGUA – MA, PARA 
CENTRO DE ENSINO PROFESSORA CLAUDICÉA GRANJEIRO 
OLIVEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ORDINÁRIA - 2ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 163/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO ARISTON RIBEIRO, QUE DISPÕE SOBRE 
DISPENSA DA VISTORIA DO DETRAN-MA DOS TÁXIS, 
VEÍCULOS DESTINADOS A ALUGUEL E DE USO PARTICULAR, 
MOVIDOS A GNV (GÁS NATURAL VEICULAR) NA FORMA QUE 
MENCIONA.

PROJETO DE LEI Nº 164/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE ESTABELECE 
MEDIDAS E PROCEDIMENTOS PARA OS CASOS DE VIOLÊNCIA 
CONTRA PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO OCORRIDOS NO 
ÂMBITO DAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

ORDINÁRIA - 3ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 137/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGAÇÃO DE O ESTADO DO MARANHÃO REPARAR OS 
PROPRIETÁRIOS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, QUANDO 
ESTES TIVEREM SEUS VEÍCULOS DANIFICADOS EM RAZÃO 
DAS MÁS CONDIÇÕES DAS RODOVIAS ESTADUAIS.

PROJETO DE LEI Nº 138/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE 
VEDA A AQUISIÇÃO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL DO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 139/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A CONTRATAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROFISSIONAL 
BOMBEIRO CIVIL E DO COMBATE A INCÊNDIO E PRIMEIROS 
SOCORROS, EM ESTABELECIMENTOS DO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 140/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
RELATIVAS À PROMOÇÃO OU PATROCÍNIO DE EVENTOS 
CULTURAIS, ARTÍSTICOS E ESPORTIVOS COM RECURSOS 
PÚBLICOS NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 141/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DE PRESTAÇÃO DE SOCORRO AOS 
ANIMAIS, QUANDO ATROPELADOS POR CONDUTORES DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES, NAS RUAS, RODOVIAS E DEMAIS 
VIAS PÚBLICAS NO ÂMBITO TERRITORIAL DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 142/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
O RECONHECIMENTO DAS PESSOAS COM DOENÇAS RENAIS 
CRÔNICAS E TRANSPLANTADAS, COMO PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA ORGÂNICA, PARA FINS DE ATENDIMENTO 
PRIORITÁRIO (PREFERENCIAL), NOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
E PRIVADOS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 143/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE DISPÕE SOBRE A 
NECESSIDADE E OBRIGATORIEDADE DE VIABILIZAR, NO ATO 
DA MATRÍCULA ESCOLAR, FORMULÁRIO PARA DENÚNCIA 
DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, NAS UNIDADES DE 
ENSINO DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 144/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE DISPÕE SOBRE A 
IMPLEMENTAÇÃO DE RASTREAMENTO E TESTE GENÉTICO 
PARA DETECÇÃO PRECOCE DE CÂNCER, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 145/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE PROÍBE A 
FABRICAÇÃO, A COMERCIALIZAÇÃO E O USO DE COLEIRAS 
ANTILATIDO COM IMPULSO ELETRÔNICO (“COLEIRAS 
DE CHOQUE”) NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 146/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A PROIBIÇÃO DE SE CONDICIONAR A LIGAÇÃO OU 
ALTERAÇÃO DA TITULARIDADE DO SERVIÇO DE ENERGIA 
ELÉTRICA AO PAGAMENTO DE DÉBITO PENDENTE EM NOME 
DE TERCEIROS NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 147/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE 
AMBIENTE ADEQUADO DE TRABALHO E REPOUSO PARA OS 
PROFISSIONAIS DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, 
DURANTE O HORÁRIO DE TRABALHO NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 148/2023, DE AUTORIA DO 
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DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO,  QUE DISPÕE SOBRE A 
TRANSPARÊNCIA, POR MEIO DA PUBLICAÇÃO DA INTERNET, 
DO QUANTITATIVO DOS PACIENTES QUE AGUARDAM POR 
CONSULTAS, EXAMES, INTERVENÇÕES CIRÚRGICAS E 
OUTROS PROCEDIMENTOS NOS ESTABELECIMENTOS DA 
REDE PÚBLICA DE SAÚDE E DE INSTITUIÇÕES PRESTADORES 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 149/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A LIBERDADE RELIGIOSA E A APLICAÇÃO DE 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A QUEM PRATICAR ATOS DE 
DISCRIMINAÇÃO POR MOTIVO DE RELIGIÃO OU CRENÇA NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 150/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A CRIAÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE INCENTIVO 
AOS PRODUTORES RURAIS ATINGIDOS POR DESASTRES 
NATURAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 151/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE CRIA O 
PROGRAMA DE APOIO A DEFESA CIVIL DOS MUNICÍPIOS COM 
MENOS DE 25 MIL HABITANTES, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 152/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A IMPLANTAÇÃO DE CABINES DA POLÍCIA MILITAR NOS 
ESTACIONAMENTOS E O PATRULHAMENTO OSTENSIVO NOS 
SHOPPING CENTERS LOCALIZADOS NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 153/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A IMPLEMENTAÇÃO DE RASTREAMENTO E TESTE GENÉTICO 
PARA DETECÇÃO PRECOCE DE CÂNCER, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 154/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE O 
PROGRAMA DE ACESSO À JUSTIÇA E DA ADVOCACIA DATIVA 
REMUNERADA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 155/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DA COMUNICAÇÃO DE NASCIMENTO 
SEM IDENTIFICAÇÃO DE PATERNIDADE À DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 156/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE PROÍBE PROÍBE AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DE OFERTAR EMPRÉSTIMOS A 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS.

PROJETO DE LEI Nº 157/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO JOVENS QUE PENSAM, 
DE SANTA RITA/MA.

PROJETO DE LEI Nº 158/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE CRIA A RUA DO GRAU, 
ESPAÇO DESTINADO À PRÁTICA DE MANOBRAS COM 
MOTOCICLETAS..

PROJETO DE LEI Nº 159/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE 
O PROGRAMA TARIFA RURAL NOTURNA, CONFORME 
ESPECIFICA. 

PROJETO DE LEI Nº 160/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DE IMPLANTAÇÃO PELAS EMPRESAS 
OPERADORAS DE CARTÕES DE CRÉDITO, DÉBITO  
PAGAMENTO POR APLICATIVO (ADQUIRENTES) DE 

MÁQUINAS ADAPTADAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
VISUAL.

PROJETO DE LEI Nº 161/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA  A FUNDAÇÃO CULTURAL LUMINENSE - FUNCOL.

PROJETO DE LEI Nº 162/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE, QUE INSTITUI, 
NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO, O DIA ESTADUAL 
DE COMBATE AO ETARISMO.

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 018/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO ARNALDO MELO, QUE 
CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO JACKSON 
LAGO AO MÉDICO ABDON JOSÉ MURAD NETO, EM MEMÓRIA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MOÇÃO Nº 019/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
CLAUDIO CUNHA, QUE ENVIA MOÇÃO DE APLAUSOS 
PARABENIZANDO UNIVERSIDADE CEUMA DE FELICITAÇÕES 
EM COMEMORAÇÃO AOS 33 ANOS DE ATUAÇÃO NA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MARANHÃO E PELOS 10 ANOS DE 
IMPLANTAÇÃO DO CAMPUS IMPERATRIZ.

ORDINÁRIA - 4ª E ÚLTIMA SESSÃO
PROJETO DE LEI Nº 133/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO FRANCISCO NAGIB, QUE DISPÕE SOBRE 
O ATENDIMENTO ESPECIALIZADO PARA PESSOAS 
COM TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO COM 
HIPERATIVIDADE - TDAH – OU COM DISLEXIA NOS 
CONCURSOS PÚBLICOS E VESTIBULARES REALIZADOS NO 
ESTADO.

PROJETO DE LEI Nº 134/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FLORÊNCIO NETO, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO FILANTRÓPICO E 
EDUCACIONAL DE BARREIRINHAS - IFEB.

PROJETO DE LEI Nº 135/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE TORNA FACULTATIVA 
A REALIZAÇÃO DA ABORDAGEM OU REVISTA ÍNTIMA 
EM MULHERES TRANS OU TRAVESTIS POR POLICIAIS 
MILITARES, CIVIS, PENITENCIÁRIAS, RODOVIÁRIAS, 
FEDERAIS E GUARDAS MUNICIPAIS DO SEXO FEMININO.

PROJETO DE LEI Nº 136/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ARNALDO MELO, QUE DISPÕE SOBRE A 
CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO ESTUDANTIL DIGITAL DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Diretoria Geral de Mesa, 11 de abril de 2023.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 093 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do 
Projeto de Lei nº 043/2023, de autoria do Senhor Deputado Leandro 
Bello, que Altera a redação e ementa da Lei nº 11.615, de 6 de dezembro 
de 2021, que Estabelece Diretrizes para as condições de repouso para 
os profissionais farmacêuticos, nas instituições de saúde pública, no 
âmbito do Estado do Maranhão.

Convém relatar, que nos termos dos Artigos 141 e 170 do 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
o Projeto de Lei nº 099/2023, de autoria do Senhor Deputado Doutor 
Yglésio,  que Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de ambiente 
adequado de trabalho e repouso para os profissionais de fisioterapia 
e terapia ocupacional, durante o horário de trabalho no Estado do 
Maranhão, visto de tratar-se de  matérias idênticas ou versando sobre 
matérias correlatas serão anexadas a mais antiga, desde que possível 
o exame em conjunto.
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Em síntese, o Projeto de Lei, em epígrafe, tem por objetivo 

alterar a ementa e dispositivos, da Lei nº 11.615, de 6 de dezembro 
de 2021, para acrescentar as expressões “fisioterapeutas, terapeutas 
ocupacionais, enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de 
enfermagem durante a jornada de trabalho”, “ profissionais de saúde”, 
com a seguinte redação:

“Estabelece diretrizes para as condições de repouso para os 
profissionais farmacêuticos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 
enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem 
durante a jornada de trabalho, nas instituições de saúde pública, no 
âmbito do Estado do Maranhão.”

“Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para assegurar aos 
farmacêuticos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, enfermeiros, 
técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem, condições 
adequadas de repouso durante todo o horário de trabalho nas 
instituições de saúde pública, no âmbito do Estado do Maranhão.”

“Art. 2° Para fins do disposto nesta Lei, os locais de repouso dos 
profissionais de saúde citados no caput do artigo 1°desta Lei, deverão: 
[...]

Registra a justificativa do autor, que essas alterações irão 
assegurar mais direitos aos demais grupos de profissionais da saúde. 
Sabemos que, a falta de lugares apropriados para descanso resulta, 
inclusive, na baixa produtividade dos profissionais, e muitas vezes 
até mesmo no seu afastamento do trabalho por esgotamento físico e 
mental. É importante assinalar que, podemos destacar a situação da 
COVID-19, ainda presente na sociedade, tem deixado os profissionais 
de saúde esgotados.

Outrossim, segundo informações, muitos profissionais de 
saúde mantêm o plantão sem intervalo ou repouso. Como não tem 
espaço adequado, eles são obrigados a descansar sob os balcões de 
atendimento ou, até mesmo, no chão. Todavia, é inadmissível que 
permaneçam nessas condições. 

Desse modo, é valioso ressaltar que, um profissional da saúde 
não descansado pode causar prejuízos irreparáveis, já que lida com 
a vida dos pacientes. Assim, o presente Projeto é medida de extrema 
importância para a saúde pública. Essa justificativa por si só atende a 
pertinência da matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

O Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu 
em sua Constituição Estadual, no art. 43, “a competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros 
órgãos da administração pública estadual”.      

Nota-se que, o presente Projeto de Lei não está alterando 
normas estruturais e nem de competências (que no caso de órgãos 
administrativos é chamado de atribuição) e sim alterando a Lei Ordinária 
Estadual nº 11.615, de 6 de dezembro de 2021 (Estabelece Diretrizes 
para as condições de repouso para os profissionais farmacêuticos, nas 
instituições de saúde pública, no âmbito do Estado do Maranhão). 

Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto de Lei, ora em análise, pois pensar diferente é 
realizar uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Parlamento Estadual. No tocante à análise da constitucionalidade 
material também não há nenhuma irregularidade.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 043/2023, por não 
possuir vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 043/2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 095 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 033/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Júlio Mendonça, que Altera a Lei nº 
10.327, de 28 de setembro de 2015, que Dispõe sobre o Programa 
de Compras da Agricultura Familiar – PROCAF no Estado do 
Maranhão.

Nos termos da propositura de Lei, sob exame, fica atribuída à 
Secretaria de Estado de Agricultura Familiar – SAF e a Agência 
Estadual de Pesquisa Agropecuária e de Extensão Rural do 
Maranhão – AGERP/MA, conjuntamente, a competência para 
organizar e apoiar os procedimentos necessários à aquisição direta dos 
produtos de que trata esta Lei.

Prevê ainda o Projeto de Lei, que o Programa de Compras da 
Agricultura Familiar e Economia Solidaria - PROCAF/MA será 
executado nas seguintes modalidades:  Compra Direta; Compra Indireta.

Com efeito,  a preocupação primária da análise da propositura 
de Lei decorre da regulação de atos e procedimentos administrativos, 
matéria que se encontra disciplinada no âmbito da atividade 
administrativa do Estado, cuja organização, funcionamento e direção 
superior cabe ao Chefe do Poder Executivo, imunes a intervenção do 
Poder Legislativo, a teor do que dispõe o inciso V, do artigo 64, da 
CE/89, senão vejamos:

“Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado:
(...)
V - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 

do Estado
na forma da lei;”

Ademais, é sabido que a Constituição Estadual reserva ao Chefe 
do Poder Executivo determinadas matérias para iniciativa de Projetos 
de Leis, in verbis:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre: 

[...]
III – organização administrativa e matéria orçamentária;
[...]
V – criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 

Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual. (acrescido pela Emenda à Constituição nº 023, de 
18/12/1998)

É de bom alvitre dizer que a iniciativa de Lei do Poder Executivo 
é um preceito do controle recíproco (freios e contrapesos) decorrente 
do princípio da separação entre Poderes, modelo este decorrente do 
pensamento desencadeado pela Revolução Francesa.
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A medida ora proposta, trata-se de atividade nitidamente 

administrativa, representativa de atos de gestão, assim, privativa 
do Poder Executivo e inserida na esfera do poder discricionário da 
Administração. Não se trata, evidentemente, de atividade sujeita a 
disciplina legislativa. Logo, o Poder Legislativo não pode através de 
Lei ocupar-se da administração, sob pena de se permitir que o legislador 
administre invadindo área privativa do Poder Executivo. 

É pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao 
Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que 
se revela em atos de planejamento, organização, direção e execução 
de atividades inerentes ao Poder Público. De outro lado, ao Poder 
Legislativo, de forma primacial, cabe a função de editar leis, ou seja, 
atos normativos revestidos de generalidade e abstração.

Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência 
para dispor sobre matérias que disponham sobre organização 
administrativa. 

Nos termos que a proposição se apresenta há uma ingerência 
de um Poder sobre o outro, porquanto procura atribuir competência/
atribuições a órgãos públicos.

Vale destacar, que no prazo regimental o autor da propositura 
de Lei, o Senhor Deputado Júlio Mendonça, apresentou uma Emenda 
Substitutiva.

  Por fim, objetivando aperfeiçoar a proposição de Lei, sugerimos 
que determinados dispositivos que implicam em ingerência às 
atribuições do Poder Executivo ou que dificultam a aplicabilidade 
do seu objetivo, sejam reparados para enquadrar-se nas normas do 
processo legislativo, o que somos pela sua aprovação na forma de 
substitutivo apresentado pelo autor da propositura.

VOTO DO RELATOR:
Diante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 033/2023, na forma de substitutivo acima sugerido, apresentado pelo 
autor da propositura de Lei.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 033/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.                                                                 
                                                                                                                                                   
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 106 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 052/2023, de autoria do 

Senhor Deputado Ricardo Arruda, que Eleva a “Festa do Moqueado 
ou Festa da Menina Moça” a condição de Patrimônio Cultural e 
Imaterial do Estado do Maranhão e dá outras providências.

Registra a justificativa do autor, que o presente Projeto de Lei, 
tem o condão de elevar a “Festa do Moqueado” ou “Festa da Menina 
Moça” a patrimônio cultural e imaterial do Estado do Maranhão. A 
Festa do Moqueado, é uma tradição indígena de grande importância 
para os povos originários, marca a passagem das meninas para a fase 
adulta, que acontece uma vez por ano. 

Participam da festividade as meninas que já tiveram sua 
primeira menarca, e meninos que apresentam sinais da puberdade, 
como mudanças na voz. Durante a cerimônia, todos são enfeitados, 
mas são elas que recebem uma atenção especial com adereços de penas 
coloridas e pinturas corporais feitas a base de uma tinta natural.               

A festividade marca momentos de suma importância para as 
meninas e meninos, envolvendo também algumas brincadeiras da 
aldeia. Durante o ritual, eles dançam em círculos com passos cada vez 
mais ritmados com os guerreiros caciques posicionados no centro de 
uma grande roda.

Desse modo a valorização da cultura dos povos indígenas é 
um dever de todos, e o presente Projeto de Lei visa contribuir para 
o fortalecimento cultural e político desses povos originários em 
território maranhense, fomentando a conservação e a propagação dos 
costumes e tradições. Essa justificativa por si só atende a pertinência da 
matéria.

Primeiramente há que se dizer que o patrimônio cultural é 
constituído de unidades designadas “bens culturais” que, segundo 
Godoy1, correspondem a:

toda produção humana, de ordem emocional, intelectual 
e material, independentemente de sua origem, época ou aspecto 
formal, bem como natureza, que propiciem o conhecimento e 
a consciência do homem sobre si mesmo e sobre o mundo que o 
rodeia.

A observação inicial que nos impõe acerca de tal conceituação diz 
respeito ao reconhecimento pela Constituição de que os bens culturais 
não se resumem àqueles materializados em objetos físicos (tais como 
prédios históricos, esculturas, livros raros, etc.), abrangendo também o 
chamado patrimônio cultural intangível ou imaterial, constituído por 
elementos, tais como as tradições, o folclore, os saberes, as línguas, 
as festas e manifestações populares, etc., que passaram a receber 
expressamente a tutela de nosso ordenamento jurídico.

Todos estes aspectos são deduzidos da leitura atenta do texto 
constitucional, em especial dos arts. 215 e 216, §1º, senão vejamos:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará 
e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional.

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais 
se incluem:

I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
científico.

§ 1° O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, 
e de outras formas de acautelamento e preservação.

Pode-se caracterizar o patrimônio imaterial como as práticas, 
as representações, as expressões, os conhecimentos e as técnicas, 
os instrumentos, os objetos, os artefatos e os lugares associados 
a comunidades, grupos e, em alguns casos, a indivíduos que se 
reconhecem como parte desse patrimônio.

1  GODOY, Maria do Carmo. Patrimônio cultural: continua-
ção e subsídios para uma política. Belo Horizonte: 1985.
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Como se vê o patrimônio imaterial é transmitido de geração a 

geração e constantemente recriado por comunidades e grupos, em 
função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua 
história, o que gera identidade e continuidade e contribui para promover 
o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana. 

O registro de bens imateriais tem um papel fundamental na 
conservação da memória da coletividade, propiciando ações de estímulo 
à manutenção e à difusão das práticas culturais. 

No que diz respeito à competência do Estado para tratar dessa 
matéria, a Constituição da República, em seu art. 23, inciso III, 
estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios a proteção dos documentos, obras e 
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

O art. 24, inciso VII, por sua vez, confere à União, aos Estados e ao 
Distrito    Federal competência concorrente para legislar sobre proteção 
ao patrimônio histórico,   cultural, artístico, turístico e paisagístico.

Com relação à possibilidade de iniciar-se processo de registro 
por meio de lei, esclarecemos que a Jurisprudência é ainda incipiente. 
Vale ressaltar, porém, que parte da doutrina não vê óbice a que o 
tombamento, que é uma medida mais drástica, ocorra por meio de Lei.

Posta assim a questão, concluímos pela juridicidade, 
constitucionalidade e legalidade do presente Projeto de Lei.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 052/2023, por encontrar-se em conformidade com as regras 
constitucionais.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 052/2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.                                             

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 111 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 283/2021, de 
autoria do Senhor Deputado Duarte Júnior, que Institui normas protetivas 
ao consumidor, associadas ao direito à informação e regulamenta 
o sistema de inclusão e exclusão dos nomes dos consumidores nos 
cadastros de proteção ao crédito.

Na Mensagem nº 004/2023, o Excelentíssimo Governador do 
Estado expõe as razões do veto parcial ao § 4º do art. 1º do Projeto de 
Lei, por padecer de vício de inconstitucionalidade.

Segue a redação do citado dispositivo: 
Art. 1º [...]
[...]
§ 4º Deverá ser concedido o prazo de 15 (quinze) dias para 

quitação do débito ou apresentação de comprovante de pagamento, 
antes de ser efetivada a inscrição do nome do consumidor nos cadastros 
de proteção ao crédito.

Em suas razões do veto, o Excelentíssimo Governador do Estado 
assim destacou:

O projeto de lei estabelece normas para o registro e o respectivo 
cancelamento, em banco de dados, serviços de proteção ao crédito e 
congêneres, de consumidores, no Estado do Maranhão. Sobre a matéria 
identificada na propositura legislativa em questão observa-se o tema 
do direito do consumidor, apresentando a propositura, em vários de 
seus trechos, ampla proteção ao consumidor quando da inclusão de seu 
nome em cadastros de proteção ao crédito. 

Entretanto, impõe-se o veto ao § 4º do Art. 1º do projeto de lei 
que dispõe: ‘Deverá ser concedido o prazo de 15 (quinze) dias para 
quitação do débito ou apresentação de comprovante de pagamento, 
antes de ser efetivada a inscrição do nome do consumidor nos cadastros 
de proteção ao crédito.”. 

Sobre a matéria o Supremo Tribunal Federal já se manifestou 
nas ADIs 5224, 5252, 5273 e 5978. A relatora das ações, ministra 
Rosa Weber, explicou que, mesmo diante de crédito líquido, certo e 
exigível, estabelecer-se que o credor terá de aguardar prazo antes 
de ser efetivada a inscrição do inadimplente, representa hipótese 
suspensiva dos efeitos do vencimento da dívida, dispondo sobre o 
tempo do pagamento e os efeitos da mora, o que intervém na legislação 
sobre direito civil e comercial, matéria reservada à União (artigo 22, 
inciso I, da Constituição da República). 

Diante da necessidade de garantir a observância à Constituição 
Federal, especialmente quanto à competência privativa para legislar 
sobre direito civil e comercial (artigo 22, inciso I, da Constituição da 
República), cabe opor veto ao § 4º do Art. 1º do Projeto de Lei n.º 
283/2021.

Na análise que cabe a esta Relatoria fazer, quanto aos fundamentos 
para a inconstitucionalidade do Projeto de Lei, concorda-se com as 
razões do veto, visto que, neste sentido, há jurisprudência da Suprema 
Corte Brasileira: 

CONTROLE CONCENTRADO. JULGAMENTO 
CONJUNTO DAS ADI S NºS 5.224, 5.252, 5.273 E 5.978. LEIS 
ESTADUAIS NºS 15.659/2015 E 16.624/2017, DO ESTADO 
DE SÃO PAULO. SISTEMA DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 
DOS NOMES DOS CONSUMIDORES NOS CADASTROS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

(I) NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA 
DOS DEVEDORES MEDIANTE CARTA REGISTRADA 
COM AVISO DE RECEBIMENTO (AR). ALTERAÇÃO 
NORMATIVA SUBSTANCIAL. PREVISÃO, NA LEGISLAÇÃO 
MODIFICADORA, DE COMUNICAÇÃO POR ESCRITO, SEM 
AVISO DE RECEBIMENTO. PERDA DO OBJETO. ALEGAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE DA SUPRESSÃO DO AVISO 
DE RECEBIMENTO POR CONSUBSTANCIAR RETROCESSO 
SOCIAL . INOCORRÊNCIA. DISPENSABILIDADE DO AVISO 
DE RECEBIMENTO NA COMUNICAÇÃO DE NEGATIVAÇÃO 
DE CRÉDITO (CDC, ART. 42, § 3 º, E SÚMULA Nº 404/STJ). 
MODALIDADE DE NOTIFICAÇÃO INEFICIENTE, CUSTOSA 
E INADEQUADA À FINALIDADE ALMEJADA. AUSÊNCIA 
DE RAZOABILIDADE NA TRANSFERÊNCIA DO ÔNUS 
FINANCEIRO DA INADIMPLÊNCIA DO DEVEDOR PARA A 
SOCIEDADE EM GERAL. 

(II) PRAZO DE TOLERÂNCIA (20 DIAS DE ESPERA 
PARA EFETIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO DA DÍVIDA). MATÉRIA 
PERTINENTE AO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES. USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO EM 
MATÉRIA DE DIREITO CIVIL E COMERCIAL (CF, ART. 22, I). 

(III) PROCEDIMENTOS DE INSCRIÇÃO NOS REGISTROS 
E DE CORREÇÃO DE INFORMAÇÕES EQUIVOCADAS: 
ASPECTOS MARGINAIS E ACESSÓRIOS DA LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL PERTINENTE À REGULAMENTAÇÃO 
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DOS CADASTROS DE INADIMPLENTES NÃO PODEM SER 
ELEVADOS À CONDIÇÃO DE VALORES CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS. OFENSA MERAMENTE REFLEXA

Portanto, as razões do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei 
nº 283/2021, são convincentes, o que opinamos pela Manutenção do 
mesmo.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial 

aposto ao § 4º do art. 1º, do Projeto de Lei nº 283/2021.
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de 
Lei nº 283/2021, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº115 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 050/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que assegura o direito das 
mulheres de terem acompanhante nas consultas e exames em geral 
nos estabelecimentos públicos e privados de saúde do Estado do 
Maranhão.

Convém relatar, que nos termos regimentais o Projeto de Lei nº 
071/2023, de autoria do Senhor Deputado Claudio Cunha, foi anexado 
ao Projeto de Lei em epígrafe, por versar sobre matérias correlatas ou 
conexas (similares).  

A presente proposição estabelece que fica assegurado às mulheres 
o direito de serem acompanhadas por uma pessoa de sua livre escolha 
durante a realização de consultas e exames, inclusive os ginecológicos, 
nos estabelecimentos públicos e privados de saúde do Estado do 
Maranhão.

Registra a justificativa do autor que sobre a matéria em questão, 
o Ministério da Saúde, por meio Portaria nº 1.820/2019, dispõe sobre 
direitos e deveres dos usuários de saúde. O artigo 4º, inciso V e VI, 
garante acompanhante de livre escolha do paciente nas consultas e 
exames; bem como nos casos de internação, assim como naqueles em 
que a autonomia da pessoa estiver comprometida.

Justifica ainda, o autor, que é fundamental frisar que a presente 
proposição visa proteger não só a paciente, mas também o profissional 
de possíveis desconfianças ou abusos por qualquer das partes, 
preservando a relação médico-paciente. Além disso, a matéria assegura 
que haverá testemunhas caso haja abuso ou assédio, resguardando a 
vítima, principalmente no caso de quadro induzido de inconsciência.

A proposição em análise dispõe em sua essência sobre a proteção 
à saúde, matéria de competência comum e concorrente dos entes da 
federação, nos termos dos arts. 23, II e 24, XII, da CF/88: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:[...] II - cuidar da saúde e assistência pública, 
da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; [...] 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: [...] XII – previdência social, proteção 
e defesa da saúde; [...]

Ademais, são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física 
ou jurídica de direito privado, a teor do que dispõe o art. 197, da CF/88. 

No caso em tela, a proteção e a defesa da saúde, é de alta 
relevância no contexto social, devendo, pois, prevalecer em detrimento 
de outras normas, haja vista, o princípio da máxima aplicabilidade dos 
direitos fundamentais, não cabendo restrições. 

Outrossim, a Constituição Federal, no art. 24, incisos V e 
VIII, percebe-se a possibilidade de se legislar sobre os Direitos do 
Consumidor. O art. 196, da Constituição Federal, por sua vez, dispõe 
que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. 

Além disso, o art. 6 º, I, do CDC, garante a proteção da vida, 
saúde e segurança dos consumidores. Assim, compete a este Parlamento 
legislar de forma concorrente no que tange ao direito dos consumidores 
e sobre o direito à saúde.

Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, 
a proposição se apresenta conforme à Constituição.

VOTO DO RELATOR:
Diante do contexto, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei n° 

050/2023, em face de sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade. 
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 050/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista
                                                           
Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Doutor Yglésio                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº  149 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 081/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que visa dispor sobre 
a política estadual de uso da cannabis para fins exclusivamente 
medicinais, com distribuição gratuita dos medicamentos que 
tenham na sua formulação substâncias como o canabidiol (cbd) e/ou 
tethrahidrocanabinol (thc), nas unidades de saúde pública estaduais e 
privadas conveniadas ao sistema único de saúde – SUS,  no âmbito do 
Estado do Maranhão.

Sucede que tramita nesta Comissão Técnica Permanente, o 
Projeto de Lei nº 001/2023, de autoria do Senhor Deputado Rafael 
Leitoa, que “Assegura o acesso a medicamentos e produtos à base 
de canabidiol (CBD) e tetrahidrocanabinol (TFIC) para tratamento 
de doenças, síndromes e transtornos de saúde,  tratando de assunto 
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idêntico da Proposição em análise.

Ressalta-se que o Projeto de Lei supramencionado dispõe sobre a 
mesma matéria tratada na propositura de Lei sob exame. 

Com efeito, o caput, do art. 170, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado, estabelece que em se tratando de 
matérias idênticas ou versando sobre matérias correlatas serão 
anexadas a mais antiga, desde que possível o exame em conjunto. 

Ademais, nos termos do artigo 141, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Maranhão, a proposição mais recente que 
trate de matéria análoga ou conexa a mais antiga deve ser anexada a 
esta. In verbis:

“Art. 141. Os projetos que versarem matéria análoga ou 
conexa a de outro em tramitação, serão a ele anexados, por ocasião 
da distribuição, de ofício, ou por determinação do Presidente da 
Assembleia, mediante requerimento de Comissão ou de Deputado. 
[grifo meu]”

Dessa forma, no caso de matérias idênticas, correlatas ou conexas 
(matérias similares), deve-se realizar a anexação de ofício, pelo 
Presidente da Assembleia, a requerimento de Comissão ou de Autor de 
qualquer das proposições.

Portanto, de acordo com exposto, o Projeto de Lei nº 081/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, deve ser anexado ao 
Projeto de Lei nº 001/2023, de autoria do Senhor Deputado Rafael 
Leitoa.

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela anexação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 081/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 001/2023, 
consoante dispõem os arts. 170 e 141, ambos do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela anexação do Projeto de Lei Ordinária nº 081/2023 ao 
Projeto de Lei Ordinária  nº 001/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.
  
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 157 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 092/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Arnaldo Melo, que Dispõe sobre a inserção das temáticas de 
educação financeira e empreendedorismo nas propostas pedagógicas 
de instituições de ensino fundamental, médio e superior no Estado do 
Maranhão, bem como institui premiação em melhores práticas em 
empreendedorismo e dá outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, os estabelecimentos de 
ensino fundamental, médio e superior, públicos e privados do Estado do 
Maranhão, ficam obrigados a incluir os temas da “Educação Financeira 
e Empreendedorismo” nas respectivas propostas pedagógicas, para 

aplicação no ano letivo do exercício subsequente ao da publicação desta 
Lei, observado o período mínimo, de 180 (cento e oitenta) dias, para 
a devida contextualização da temática à parte diversificada das áreas 
convencionais do currículo escolar vigente. 

Contextualiza a Justificativa:

Assim, o estudo das matérias de empreendedorismo e 
educação financeira nas escolas maranhenses é essencial para a 
formação dos estudantes e para o desenvolvimento econômico 
e social do estado. Tais assuntos ajudam a formar uma geração 
mais preparada para enfrentar os desafios do mercado de trabalho 
e para lidar com as questões financeiras de forma consciente e 
responsável. É fundamental que as escolas e universidades incluam 
essas temáticas em seus currículos e que os professores estejam 
capacitados para ensinar esses temas com qualidade e eficiência

Em sendo analisado o presente Projeto de Lei percebemos a 
relevância da matéria oportunamente tratada pela presente proposição, 
entretanto, mister se faz observar alguns aspectos legais envolvendo a 
problemática proposta. 

Analisando-se a proposição, observamos de antemão que as 
partes da proposição estão incoerentes entre si. In casu, há um padrão a 
ser seguido que estabelece uma disposição lógica e funcional das partes 
de um todo, com o objetivo de proporcionar ao destinatário da norma 
uma interpretação clara e objetiva.

A ementa fornece uma ideia concisa do que trata a lei a ser 
elaborada, e aqui ela indica que a proposição “dispõe sobre a inserção 
das temáticas de educação financeira e empreendedorismo nas 
propostas pedagógicas de instituições de ensino fundamental, médio 
e superior no Estado do Maranhão, bem como institui premiação em 
melhores práticas em empreendedorismo e dá outras providências”.

O art. 2º, por sua vez, estabelece atribuições ao Conselho Estadual 
de Educação. 

De outro lado, o art. 4º estabelece os critérios de concessão de 
medalha de mérito legislativo, como maneira de reconhecimento aos 
autores e dirigentes das instituições de ensino que desenvolvam os 
projetos mais inovadores na área do empreendedorismo, com resultados 
devidamente comprovados, a partir de algumas diretrizes. 

Como se vê, a proposição como ora se apresenta está em evidente 
contraposição ao art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 115, de 
01 de abril de 2008, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis, determina e estabelece normas para 
a consolidação dos atos normativos no Estado do Maranhão”, vejamos:

Art. 6º. O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o 
respectivo âmbito de aplicação observados os seguintes princípios:

I- excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único 
objeto;

Sendo assim, torna-se completamente ilegal e inconveniente 
a aprovação da presente proposição porque sua própria estrutura 
comprometerá o entendimento da intenção do legislador fato que 
compromete a própria aplicação e efetividade da norma.

Neste sentido, opina-se pela não aprovação da proposição na 
forma como foi apresentada.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela rejeição do Projeto de Lei, ora em comento, em face de sua 
inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 092/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
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SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão
                                                           
Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 163 /2023
RELATÓRIO:   
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 105/2023, de autoria do 

Senhor Deputado Carlos Lula, que “veda o emprego de arquitetura 
hostil em espaços livres de uso público sob gestão da Administração 
Pública Estadual Direta e Indireta, no âmbito do Estado do Maranhão”.

Nos termos da propositura de Lei, se define como arquitetura 
hostil, o emprego de materiais, estruturas, equipamentos e técnicas 
construtivas hostis, que tenham como objetivo ou resultado o 
afastamento de pessoas em situação de rua, idosos, jovens e outros 
segmentos da população de edificações, de seus entornos e passeios.

Contextualiza a Justificativa:
O referido Projeto de Lei tem como objetivo garantir que 

as cidades maranhenses cumpram seu papel social de acolher os 
cidadãos, em vez de reprimi-los. Neste sentido, a Arquitetura Hostil, 
também chamada de design hostil ou arquitetura defensiva, é um 
recurso que utiliza elementos como forma de inibir o uso público de 
determinados espaços e segregar indivíduos, especialmente pessoas 
em situação de rua. 

A exemplo do que vem a ser arquitetura hostil, são os bancos 
com divisórias, pedras colocadas sob viadutos e estacas de ferro na 
fachada de estabelecimentos, que afastam os cidadãos de espaços 
que deveriam ser de uso público.

No centro dessa questão, estão os moradores de rua, vítimas 
da desigualdade social, em um contexto de fome e pobreza, são as 
pessoas mais atingidas por esse tipo de arquitetura.  No Brasil, 
entre os anos de 2012 a 2020, a quantidade de pessoas em situação 
de rua cresceu aproximadamente 140%, chegando a quase 282 
mil pessoas segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA. 

Com efeito, trata-se de matéria relacionada ao direito urbanístico, 
tema sobre o qual os Estados-membros estão autorizados a legislar pela 
CF/88, nos termos do art. 24, I, que estabelece que compete à União, 
aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
direito urbanístico.

No Ordenamento Jurídico pátrio, a competência para legislar 
sobre direito urbanístico é compartilhada entre a União, os Estados-
membros e os Municípios, conforme previsto na Constituição Federal 
de 1988.

A União tem competência para legislar sobre normas gerais de 
direito urbanístico, incluindo diretrizes para o desenvolvimento urbano 
e a política urbana, bem como sobre políticas nacionais de ordenamento 
territorial. 

Os Estados-membros, por sua vez, têm competência para legislar 
sobre questões urbanísticas que sejam de interesse regional, como a 
ordenação territorial e a política de desenvolvimento urbano.

De outro lado, os Municípios têm competência para legislar 
sobre questões urbanísticas de interesse local, como o uso do solo, 
o zoneamento urbano, a política de parcelamento, edificação e uso 
do solo, entre outros assuntos relacionados à organização do espaço 

urbano.
Trata-se a “arquitetura hostil” de elementos de desenho urbano 

ou arquitetônico que buscam, de forma intencional ou não, afastar ou 
restringir a presença de determinadas pessoas em espaços públicos.

Embora o termo “arquitetura hostil” não esteja previsto na 
legislação constitucional expressamente, a utilização de elementos 
como bancos com divisórias, piso áspero, iluminação inadequada, 
dentre outros, tem sido objeto de preocupação em diversas cidades do 
mundo e pode ser objeto de legislação específica.

Cabe aos Estados-membros, no âmbito de sua competência 
legislativa, estabelecer normas e diretrizes para o planejamento 
urbano e a organização do espaço público, a fim de garantir o uso e o 
acesso democrático ao espaço urbano. Nesse sentido, é possível que 
a legislação estadual inclua regras para a construção e a utilização de 
elementos arquitetônicos ou urbanísticos que possam afetar a segurança 
e a acessibilidade das pessoas.

Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 
estando em consonância com as disposições legais e constitucionais 
desta Augusta Casa.

Por fim, vale ressaltar que ao presente projeto de Lei, foi 
apresentada uma Emenda substitutiva subscrita pelo Senhor Deputado 
Doutor Yglésio, objetivando aprimorar o texto do Projeto de Lei 
original.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 105/2023, com a Emenda Substitutiva apresentada pelo Senhor 
Deputado Doutor Yglésio.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 105/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.                                                                                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                                   
Deputado Doutor Yglésio                                                                   
Deputado Davi Brandão                                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 170/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

e técnica legislativa do Projeto de Lei Ordinária nº 108/2023, de autoria 
do Senhor Deputado Carlos Lula, que “Institui a Política Estadual de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher do Maranhão.”

Nos termos do Projeto de Lei, fica instituída a Política 
Estadual de Atenção Integral à Saúde da Mulher do Maranhão, a ser 
implementada pelo Poder Público Estadual em cooperação com a 
União, municípios, sociedade civil e instituições privadas, visando a 
resolução de problemas pertinentes à saúde da mulher, o fortalecimento 
da capacidade das mulheres frente à identificação de suas demandas de 
saúde, o reconhecimento e reivindicação de seus direitos e a promoção 
do autocuidado.

 Registra a justificativa do autor da propositura de Lei, que 
a saúde da mulher é percebida a nível mundial a partir de diferentes 
concepções. As mais restritas abordam apenas aspectos da biologia e 
anatomia do corpo feminino enquanto outras, mais amplas, incorporam 
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questões relacionadas aos direitos humanos e à cidadania.

Com efeito, há algumas décadas, a assistência e o atendimento 
à mulher restringiam-se apenas à saúde materna ou à ausência de 
enfermidade associada ao processo de reprodução biológica. Com o 
avanço dos debates em torno dos direitos das mulheres e a luta dos 
movimentos sociais, o Ministério da Saúde e os órgãos estaduais de 
saúde passaram a considerar a desigualdade de gênero como fator de 
grande impacto sobre as condições da saúde feminina.

Assim, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 
(PNAISM) consolidou os avanços do Programa de Assistência Integral 
à Saúde da Mulher (PAISM), de 1984, que redefiniu a agenda relativa 
à saúde da mulher, ampliando o leque de ações, até então focadas na 
assistência ao ciclo gravídico-puerperal, para incluir outros aspectos 
relevantes da saúde da população feminina, tais como a assistência 
às doenças ginecológicas prevalentes, a prevenção, a detecção e 
o tratamento do câncer de colo uterino e de mama, a assistência ao 
climatério, a assistência à mulher vítima de violência doméstica e 
sexual, os direitos sexuais e reprodutivos e a promoção da atenção à 
saúde de segmentos específicos da população feminina, entre outros.

No entanto, apesar de antigos os debates que resultaram na criação 
da PNAISM, o Estado do Maranhão não instituiu, a nível legislativo, a 
sua própria Política Estadual de Atenção Integral à Saúde da Mulher, o 
que propomos com o presente projeto de lei. Nossa medida busca sanar 
essa demanda antiga das mulheres maranhenses. 

Consoante o art. 2º da Constituição Federal são poderes 
harmônicos e independentes entre si: Legislativo, Executivo e Judiciário, 
quedando aí consagrado o princípio da separação dos poderes como 
princípio basilar do Estado Democrático de Direito Brasileiro.

E conforme bem descreve Silva (2000):

“A divisão de poderes fundamenta-se, pois, em dois elementos: (a) 
especialização funcional, significando que cada órgão é especializado no 
exercício de uma função [...] (b) interdependência orgânica, significando 
que, além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja 
efetivamente independente dos outros [...]. Trata-se, pois, como se vê, 
de uma forma de organização jurídica das manifestações do Poder.”2

A Separação dos Poderes foi primeiramente pensado por 
Aristóteles (A Política), trabalhado por Locke (Ensaio sobre o governo 
civil) e Rousseau (O contrato social) e aperfeiçoado por Montesquieu 
na obra O Espírito das Leis.  

Na conceituação clássica desenvolvida por Montesquieu cada 
Poder estatal teria uma função específica, cabendo ao Executivo 
administrar e executar as leis, ao Legislativo elaborar a leis e ao 
Judiciário aplica-las, não havendo hierarquia entre os Poderes do 
Estado. Já Locke e Rousseau defendiam que haveria uma supremacia 
do Poder Legislativo em relação aos outros poderes.

 Hoje, o constitucionalismo moderno entende que o poder é uno, 
então ele não se separa e que na verdade o que há é uma divisão de 
funções, Moraes (1999)3 a chama de separação das funções estatais. 
Então, cada Poder tem sua função principal chamadas de típicas e suas 
funções secundárias, chamadas de atípicas, além de um sistema de 
freios e contrapesos para evitar abusos e para a preservação dos direitos 
individuais bem como da preservação do próprio estado democrático 
de direito:

“Não há, pois, qualquer dúvida da estreita interligação 
constitucional entre a defesa da separação dos poderes e dos direitos 
fundamentais como requisito sine qua non para existência de um Estado 
democrático de direito.” (MOARAES, 1999)4  

2  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional 
Positivo, São Paulo:-SP Malheiros Editores, 18ª edição, 2000
3  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional,6ª ed. 
Revista, ampliada e atualizada com ECnº22/99. São Paulo: Atlas, 1999
4  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional,6ª ed. 
Revista, ampliada e atualizada com ECnº22/99. São Paulo: Atlas, 1999

No sistema moderno, o Executivo, legisla  quando emite 
Decretos, Medida Provisória..., julga, tem o poder de veto aos Projetos 
de Lei aprovados pelos Parlamentos e possui reserva de inciativa para 
deflagrar o processo legislativo; o Legislativo, administra seus órgãos 
internos, julga o Presidente da República no crime de responsabilidade; 
o Judiciário legisla quando organiza seu Regimento Interno, administra 
seus órgãos, possui a reserva de iniciativa para projetos relacionados a 
sua estrutura administrativa e servidores.  

Nisso se expressa o que a CF/88 chama de harmonia e 
independência entre os Poderes, mas veremos mais na frente que 
essa independência na prática é relativa quando formos analisar o 
presidencialismo de coalização. 

Neste contexto, a Constituição Federal em seu art. 61, §1º, 
delegou ao Poder Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, 
sobre criação e extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão com base no princípio da simetria, 
estabeleceu em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos 
equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual”        

Numa primeira vista, o presente Projeto cria atribuições a uma 
Secretaria de Estado ou para um Órgão da Administração Pública 
Estadual, porém não é bem assim. 

Nota-se que, o Presente projeto não está tratando de normas 
estruturais e nem de competências apesar do art. 1º falar em ‘instituir’, 
na verdade, está tratando apenas de diretrizes, princípios e objetivos 
para serem observados pelo Estado quando da implantação da política 
que ficará a critério do Poder Executivo.

Neste sentido, destaca-se o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: 

“Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013 do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento 
em escolas e cercanias. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a administração pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. [ARE 878.911 RG, rel. min. 
Gilmar Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 917.]”5

   
Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade 

formal no Projeto em análise, pois pensar diferente é realizar 
uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Poder Legislativo dos Estados Federados já que a função de legislar 
é função precípua do Parlamento. 

E com objetivo de deixar claro que a Proposição somente trata de 
diretrizes e também em cumprimento as normas de legística, sugerimos 
as alterações na Ementa e nos caputs dos arts. 1,º  2º e 5º:

“Ementa: Estabelece diretrizes da Política Estadual de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher do Maranhão.

Art. 1º - Esta Lei estabelece as diretrizes da Política Estadual de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher do Maranhão, a ser implementada 
pelo Poder Público Estadual em cooperação com a União, municípios, 
sociedade civil e instituições privadas, visando a resolução de 
problemas pertinentes à saúde da mulher, o fortalecimento da 
capacidade das mulheres frente à identificação de suas demandas de 
saúde, o reconhecimento e reivindicação de seus direitos e a promoção 
do autocuidado.”

5  https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur389280/fal-
se
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Assim sendo, não há inconstitucionalidade a macular o Projeto de 

Lei em tela, podendo, deste modo, adentrar validamente ao ordenamento 
jurídico pátrio.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 108/2023, com base nas alterações acima propostas.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 108/2023, nos 
termos do voto do Relator.

 É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 
em 10 de abril de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Davi Brandão                                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 171 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

e técnica legislativa do Projeto de Lei Ordinária nº 104/2023, de autoria 
do Senhor Deputado Carlos Lula, que “Institui a Política Estadual de 
Proteção e Combate contra o vírus Papilomavírus Humano - HPV, no 
âmbito do Estado do Maranhão.”

 Nos termos do presente projeto de lei sob exame, fica instituída, no 
âmbito Estadual, a Política Pública de Conscientização sobre Proteção 
e Combate ao Papilomavírus Humano - HPV, que se regerá nos termos 
desta lei e com os seguintes eixos de atuação: Conscientização: consiste 
em um conjunto de atividades que visam informar sobre a infecção e 
os malefícios do HPV; Imunização: entende-se como procedimento 
pelo qual um indivíduo adquire imunidade sobre um agente infeccioso; 
Diagnóstico: conceitua-se como procedimento científico para a 
identificação de uma patologia baseada no quadro clínico do paciente; 
e, Tratamento: trata-se da adoção de medidas ou procedimentos que 
possibilitem a cura da doença ou, na sua impossibilidade, a atenuação 
dos sintomas.

Consoante o art. 2º da Constituição Federal são poderes 
harmônicos e independentes entre si: Legislativo, Executivo e Judiciário, 
quedando aí consagrado o princípio da separação dos poderes como 
princípio basilar do Estado Democrático de Direito Brasileiro.

E conforme bem descreve Silva (2000):

“A divisão de poderes fundamenta-se, pois, em dois elementos: (a) 
especialização funcional, significando que cada órgão é especializado no 
exercício de uma função [...] (b) interdependência orgânica, significando 
que, além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja 
efetivamente independente dos outros [...]. Trata-se, pois, como se vê, 
de uma forma de organização jurídica das manifestações do Poder.”6

A Separação dos Poderes foi primeiramente pensado por 
Aristóteles (A Política), trabalhado por Locke (Ensaio sobre o governo 
civil) e Rousseau (O contrato social) e aperfeiçoado por Montesquieu 

6  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional 
Positivo, São Paulo:-SP Malheiros Editores, 18ª edição, 2000

na obra O Espírito das Leis.  
Na conceituação clássica desenvolvida por Montesquieu cada 

Poder estatal teria uma função específica, cabendo ao Executivo 
administrar e executar as leis, ao Legislativo elaborar a leis e ao 
Judiciário aplicá-las, não havendo hierarquia entre os Poderes do 
Estado. Já Locke e Rousseau defendiam que haveria uma supremacia 
do Poder Legislativo em relação aos outros poderes.

 Hoje, o constitucionalismo moderno entende que o poder é uno, 
então ele não se separa e que na verdade o que há é uma divisão de 
funções, Moraes (1999)7 a chama de separação das funções estatais. 
Então, cada Poder tem sua função principal chamadas de típicas e suas 
funções secundárias, chamadas de atípicas, além de um sistema de 
freios e contrapesos para evitar abusos e para a preservação dos direitos 
individuais bem como da preservação do próprio estado democrático 
de direito:

“Não há, pois, qualquer dúvida da estreita interligação 
constitucional entre a defesa da separação dos poderes e dos direitos 
fundamentais como requisito sine qua non para existência de um Estado 
democrático de direito.” (MOARAES, 1999)8  

No sistema moderno, o Executivo, legisla  quando emite 
Decretos, Medida Provisória..., julga, tem o poder de veto aos Projetos 
de Lei aprovados pelos Parlamentos e possui reserva de inciativa para 
deflagrar o processo legislativo; o Legislativo, administra seus órgãos 
internos, julga o Presidente da República no crime de responsabilidade; 
o Judiciário legisla quando organiza seu Regimento Interno, administra 
seus órgãos, possui a reserva de iniciativa para projetos relacionados a 
sua estrutura administrativa e servidores.  

Nisso se expressa o que a CF/88 chama de harmonia e 
independência entre os Poderes, mas veremos mais na frente que 
essa independência na prática é relativa quando formos analisar o 
presidencialismo de coalização. 

Neste contexto, a Constituição Federal em seu art. 61, §1º, 
delegou ao Poder Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, 
sobre criação e extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão com base no princípio da simetria, 
estabeleceu em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos 
equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual”        

Numa primeira vista, o presente Projeto cria atribuições a uma 
Secretaria de Estado ou para um Órgão da Administração Pública 
Estadual, porém não é bem assim. 

Nota-se que, o Presente projeto não está tratando de normas 
estruturais e nem de competências apesar do art. 1º falar em ‘instituir’, 
na verdade, está tratando apenas de diretrizes, princípios e 
objetivos para serem observados pelo Estado quando da implantação 
do programa, que ficará a critério do Poder Executivo.

Neste sentido, destaca-se o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: 

“Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013 do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento 
em escolas e cercanias. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a administração pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. [ARE 878.911 RG, rel. min. 
Gilmar Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 917.]”9

Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto em análise, pois pensar diferente é realizar 

7  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional,6ª ed. Re-
vista, ampliada e atualizada com ECnº22/99. São Paulo: Atlas, 1999
8  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional,6ª ed. Re-
vista, ampliada e atualizada com ECnº22/99. São Paulo: Atlas, 1999
9  https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur389280/fal-
se
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uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Poder Legislativo dos Estados Federados já que a função de legislar 
é função precípua do Parlamento. 

E com objetivo de deixar claro que a Proposição somente trata de 
diretrizes e também em cumprimento as normas de legística, sugerimos 
as alterações na Ementa e nos caputs dos arts. 1,º  2º e 5º:

Ementa: “Estabelece as Diretrizes para Política Estadual de 
Proteção e Combate contra o vírus Papilomavírus Humano - HPV, no 
âmbito do Estado do Maranhão.

Art. 1º Estabelece as Diretrizes para a Política Pública de 
Conscientização sobre Proteção e Combate ao Papilomavírus Humano 
- HPV, no âmbito do Estado do Maranhão, que se regerá nos termos 
desta lei e com os seguintes eixos de atuação:

Art. 2º A Política tem como objetivo a plena conscientização 
acerca da infecção do HPV, a fim de promover e fomentar ações de 
enfrentamento do HPV, possibilitando a identificação primária de 
sinais e sintomas da doença, bem como, a proteção e o tratamento 
precoce, pelos seguintes meios:”

Art. 5º. Para efeito da plena eficácia da Política fica garantido 
pela Rede de Saúde o oferecimento de teste de Papanicolau para 
mulheres de 25 a 64 anos, que já tiveram relação sexual, com a 
finalidade de se detectar alterações causadas pelo HPV. 

Em cumprimento as normas estabelecidas na Lei Complementar 
nº 115/2008 que “Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração 
e a consolidação das leis, determina e estabelece normas para a 
consolidação dos atos normativos no Estado do Maranhão.” sugerimos 
a revogação da Lei em vigor que trata do assunto pois o presente 
Projeto é mais completo em relação a Lei vigente, com a seguinte 
redação:

“Art. 8º – Revoga-se a Lei Estadual nº 11.395 de 22 de 
dezembro de 2020.

 Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
No mais, o Projeto de Lei está apto a adentrar no ordenamento 

jurídico maranhense.  

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 104/2023, com base nas alterações acima propostas.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 104/2023, nos termos do 
voto do Relator, com abstenção do voto do Senhor Deputado Doutor 
Yglésio. 

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Doutor Yglésio (abstenção)                                  
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 172 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa o Projeto de Lei nº 057/2023 de 
autoria da Senhora Deputada Abigail Cunha, que Dispõe sobre a 
implementação da carteira de identificação da pessoa com transtorno 
do espectro autista – CIPTEA DIGITAL no âmbito do Estado do 
Maranhão. 

Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a LEI ORDINÁRIA Nº 10.989, DE 9 
DE JANEIRO DE 2019, que  Dispõe sobre a criação da carteira 
de identificação do autista (CIA) para pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), e dá outras providências.  Portanto, a 
mencionada Lei já contempla os objetivos da propositura de Lei, sob 
exame.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a 
votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 057/2023, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária  nº 10.989, de 09 de janeiro de 2019, o 
qual possui o mesmo sentido.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 057/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 10 de abril de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Doutor Yglésio                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº  174/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 088/2023, de autoria do 
Senhor Deputado Neto Evangelista, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da utilização e de espumas acústicas de isolamento antichamas nos 
recintos fechados localizados no Estado do Maranhão.

O Projeto de Lei, em epígrafe, tem por objetivo, torna obrigatória 
a utilização de espumas acústicas de isolamento antichamas, em todos 
os recintos fechados.

Registra a justificativa, que em 2013, acompanhamos a tragédia 
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ocorrida na boate Kiss, em Santa Maria, onde mais de 200 jovens 
perderam suas vidas, além da ocorrência de inúmeros feridos. 

Infelizmente, no último dia 07 de março, pudemos presenciar o 
incêndio que ocorreu no Cinesystem, localizado no Shopping Rio Anil, 
Turu, na capital, que tirou a vida de 2 (duas) jovens do sexo feminino, 
deixou 13 pessoas feridas e dezenas de pessoas em estado de pânico. 

Segundo informações, 90% das vítimas tiveram asfixia mecânica 
vez que, na ocasião, as faíscas de um sinalizador pirotécnico, teriam 
atingido a espuma de isolamento acústico, proporcionando o incêndio 
no local.

Assim, nos resta evitar que tragédias como estas se repitam. 
Certamente, a utilização de espumas de isolamento acústico anti 
chamas pelas casas noturnas, cinemas, restaurantes e similares, em 
muito contribuirá para a inibição de incêndios.

Nos termos previstos na Constituição Federal e na 
Constituição Estadual, a proposição em análise guarda respeito 
às disposições constitucionais, visto que, na repartição constitucional 
de competências, ficou estabelecido que compete a todos os entes da 
federação, de forma comum e concorrente, dispor sobre o cuidado 
com a saúde pública e legislar sobre consumo e defesa da saúde (art. 
23, II e art. 24, V e XII, CF/88). Além disso, não se vislumbre ataque ao 
poder de iniciativa privativa do Governador do Estado.

Verificamos que a proposição, em análise, pretende estabelecer 
diretrizes, voltadas para, coibir a ocorrência de incêndios nos recintos 
fechados do Estado do Maranhão.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 088/2023, em face de sua constitucionalidade, juridicidade e 
legalidade.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 088/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.    

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 175 /2023
RELATÓRIO: 
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 102/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que que “Institui a 
Política Estadual dos Direitos da Mulher na Atenção Integral à 
Saúde da Gestante, Parturiente e Puérpera, no âmbito do Estado 
do Maranhão.”

O presente Projeto de Lei, em seus termos, institui a Política 
Estadual dos Direitos da Mulher na Atenção Integral à Saúde da 
Gestante, Parturiente e Puérpera, que consiste em assegurar à mulher 
o direito ao planejamento reprodutivo e à humanização da atenção de 
qualidade à saúde durante todo o período gravídico-puerperal. 

Em síntese, a implementação da Política Estadual dos Direitos 
da Mulher na Atenção Integral à Saúde da Gestante, Parturiente e 
Puérpera justifica-se dentro de uma política pública de saúde com 

propósitos bem estabelecidos, na busca de indicadores cada vez 
mais elevados que contribuam com a melhoria de vida das mães 
maranhenses, como bem esclarece o autor da propositura.

Consoante o art. 2º, da Constituição Federal são poderes 
harmônicos e independentes entre si: Legislativo, Executivo e Judiciário, 
quedando aí consagrado o princípio da separação dos poderes como 
princípio basilar do Estado Democrático de Direito Brasileiro.

E conforme bem descreve Silva (2000):

“A divisão de poderes fundamenta-se, pois, em dois elementos: (a) 
especialização funcional, significando que cada órgão é especializado no 
exercício de uma função [...] (b) interdependência orgânica, significando 
que, além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja 
efetivamente independente dos outros [...]. Trata-se, pois, como se vê, 
de uma forma de organização jurídica das manifestações do Poder.”10

A Separação dos Poderes foi primeiramente pensado por 
Aristóteles (A Política), trabalhado por Locke (Ensaio sobre o governo 
civil) e Rousseau (O contrato social) e aperfeiçoado por Montesquieu 
na obra O Espírito das Leis.  

Na conceituação clássica desenvolvida por Montesquieu cada 
Poder estatal teria uma função específica, cabendo ao Executivo 
administrar e executar as leis, ao Legislativo elaborar a leis e ao 
Judiciário aplicá-las, não havendo hierarquia entre os Poderes do 
Estado. Já Locke e Rousseau defendiam que haveria uma supremacia 
do Poder Legislativo em relação aos outros poderes.

 Hoje, o constitucionalismo moderno entende que o poder é uno, 
então ele não se separa e que na verdade o que há é uma divisão de 
funções, Moraes (1999)11 a chama de separação das funções estatais. 
Então, cada Poder tem sua função principal chamadas de típicas e suas 
funções secundárias, chamadas de atípicas, além de um sistema de 
freios e contrapesos para evitar abusos e para a preservação dos direitos 
individuais bem como da preservação do próprio estado democrático 
de direito:

“Não há, pois, qualquer dúvida da estreita interligação 
constitucional entre a defesa da separação dos poderes e dos direitos 
fundamentais como requisito sine qua non para existência de um Estado 
democrático de direito.” (MOARAES, 1999)12  

No sistema moderno, o Executivo, legisla  quando emite 
Decretos, Medida Provisória..., julga, tem o poder de veto aos Projetos 
de Lei aprovados pelos Parlamentos e possui reserva de inciativa para 
deflagrar o processo legislativo; o Legislativo, administra seus órgãos 
internos, julga o Presidente da República no crime de responsabilidade; 
o Judiciário legisla quando organiza seu Regimento Interno, administra 
seus órgãos, possui a reserva de iniciativa para projetos relacionados a 
sua estrutura administrativa e servidores.  

Nisso se expressa o que a CF/88 chama de harmonia e 
independência entre os Poderes, mas veremos mais na frente que 
essa independência na prática é relativa quando formos analisar o 
presidencialismo de coalização. 

Neste contexto, a Constituição Federal em seu art. 61, §1º, 
delegou ao Poder Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, 
sobre criação e extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão com base no princípio da simetria, 
estabeleceu em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos 
equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual”        

Numa primeira vista, o presente Projeto cria atribuições a uma 
Secretaria de Estado ou para um Órgão da Administração Pública 
Estadual, porém não é bem assim. 

Nota-se que, o presente Projeto de Lei não está tratando de 

10  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional 
Positivo, São Paulo:-SP Malheiros Editores, 18ª edição, 2000
11  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional,6ª ed. Re-
vista, ampliada e atualizada com ECnº22/99. São Paulo: Atlas, 1999
12  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional,6ª ed. Re-
vista, ampliada e atualizada com ECnº22/99. São Paulo: Atlas, 1999
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normas estruturais e nem de competências apesar do art. 1º falar 
em ‘instituir’, na verdade, está tratando apenas de diretrizes, 
princípios e objetivos para serem observados pelo Estado quando 
da implantação do programa, que ficará a critério do Poder Executivo.

Neste sentido, destaca-se o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: 

“Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013 do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento 
em escolas e cercanias. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a administração pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. [ARE 878.911 RG, rel. min. 
Gilmar Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 917.]”13

Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto de Lei em análise, pois pensar diferente é realizar 
uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Poder Legislativo dos Estados Federados já que a função de legislar 
é função precípua do Parlamento. 

E com objetivo de deixar claro que a Proposição somente trata de 
diretrizes e também em cumprimento as normas de legística, sugerimos 
as alterações na Ementa, no art. 1,º o art. 2º e no inciso III do art. 2º:

“Ementa: Estabelece Diretrizes a Política Estadual dos Direitos 
da Mulher na Atenção Integral à Saúde da Gestante, Parturiente e 
Puérpera, no âmbito do Estado do Maranhão.

Art. 1º Estabelece as Diretrizes da Política Estadual dos Direitos 
da Mulher na Atenção Integral à Saúde da Gestante, Parturiente e 
Puérpera 

Parágrafo único. A Política que trata o caput deste artigo 
consiste em assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo 
e à humanização da atenção de qualidade à saúde durante todo o 
período gravídico-puerperal.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, a assistência em saúde à 
gestação, ao pré-parto, ao parto e ao puerpério é aquela preceituada 
pelas recomendações do Manual de Boas Práticas de Atenção ao Parto 
e o Nascimento da Organização Mundial de Saúde, a Política Nacional 
de Humanização (PNH), as normas do Ministério da Saúde, e em 
conformidade com as orientações da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, considerando precipuamente:

(...)
III - adotar, exclusivamente, rotinas e procedimentos cuja 

extensão e conteúdo tenham sido objeto de revisão e avaliação 
científica por parte da Organização Mundial da Saúde - OMS ou de 
outras instituições de excelência reconhecida, em cumprimento ao art. 
19-Q § 2º, inciso I da Lei Federal nº 8.080/90;”

Também sugerimos a exclusão dos arts. 8º e 16 por tratarem de 
vedações e tipificação de infração a servidores públicos e empregados 
da inciativa privada, violando assim a reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e competência da União para tratar de Direito do Trabalho 
respectivamente.

Em cumprimento as normas estabelecidas na Lei Complementar 
nº 115/2008 que “Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração 
e a consolidação das leis, determina e estabelece normas para a 
consolidação dos atos normativos no Estado do Maranhão”, sugerimos 
a revogação das Leis em vigor que tratam do assunto pois o presente 
Projeto de Lei é mais completo em relação as Leis vigente, com a 
seguinte redação:

“Art. 18 – Revogam-se as Leis Estaduais nº 11.517/2021 e 
11.450/2021

Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

13  https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur389280/fal-
se

No mais, o Projeto de Lei, em análise, está apto a adentrar no 
ordenamento jurídico maranhense.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 102/2023, com base nas alterações acima propostas.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 102/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023. 

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Doutor Yglésio                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 177 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do  Projeto de Lei  nº 101/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Rodrigo Lago, que visa instituir a Lei 
Estadual em Defesa das Prerrogativas da Advocacia, estabelecendo 
normas para defender os direitos e prerrogativas da advocacia, 
garantindo maior publicidade ao rol legal previsto nos arts. 7º e 7º-A da 
Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994, no âmbito das repartições 
públicas estaduais onde possam ou devam atuar profissionais da 
advocacia.

Estabelece a propositura de Lei em epígrafe que, nos murais 
das repartições públicas estaduais onde possam ou devam atuar 
profissionais da advocacia, é obrigatória a publicação do rol de direitos 
e prerrogativas da advocacia, a advertência de que a violação aos 
direitos e prerrogativas pode caracterizar falta administrativa, cabendo 
responsabilização civil e/ou administrativa, e podendo ainda configurar 
crime. 

Por fim, ficou consignado que “Os responsáveis pelas ouvidorias 
do Poder Público deverão encaminhar à Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), pelo Conselho Seccional do Estado do Maranhão, 
o conteúdo das denúncias que reportem violação aos direitos e 
prerrogativas da advocacia para as providências que a entidade julgar 
cabíveis”.

Registra a justificativa do autor da propositura de Lei, que é 
notório aos advogados e advogadas do Maranhão, mas não apenas 
do nosso Estado, que infelizmente ainda é muito comum a violação 
aos direitos e prerrogativas da advocacia no âmbito da administração 
pública. 

Isso ocorre mesmo em relação a direitos e prerrogativas 
elementares previstos no art. 7º do Estatuto da Advocacia, Lei Federal 
nº 8.906, de 4 de julho de 1994, como o livre ingresso em “recinto em 
que funcione (...) serviço público onde o advogado deva praticar ato” 
(art. 7º, VI, “c”), ou em “reunião de que participe ou possa participar o 
seu cliente” (art. 7º, VI, “d”); de reclamar, verbalmente ou por escrito, 
perante qualquer (...) autoridade, contra a inobservância de preceito de 
lei, regulamento ou regimento (art. 7º, XI); “examinar, em qualquer 
órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pública 
em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem 
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procuração, (...) assegurada a obtenção de cópias (...)” (art. 7º, XIII); 
“examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou 
da Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em 
andamento, mesmo sem procuração” (art. 7º, XV); ou mesmo “retirar 
autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez 
dias” (art. 7º, XVI).

Embora esses direitos e prerrogativas da advocacia sejam de 
notório conhecimento aos profissionais do Direito, mesmo por eles, 
enquanto servidores públicos, acabam sendo violados de quando 
em vez. Mas, mais ainda, esses direitos e prerrogativas são violados 
diuturnamente pelos demais servidores públicos que, muitas das 
vezes, desconhecem as disposições legais, ou mesmo ignoram a 
real necessidade de que sejam cumpridas as leis e as consequências 
decorrentes do seu descumprimento.

Por isso mesmo é que a presente proposição pretende garantir 
a mais ampla publicidade das disposições legais que estabelecem 
aos profissionais da advocacia os direitos e prerrogativas inerentes 
a profissão, bem assim as eventuais consequências pelo seu 
descumprimento por parte de servidores públicos.

Nos termos previstos na Constituição Federal e na 
Constituição Estadual, a proposição em análise guarda respeito 
às disposições constitucionais, visto que não ofende a repartição 
constitucional de competências entre os entes federativos, assim como 
não ataca o poder de iniciativa privativa do Governador do Estado.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

101/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 101/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023. 

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Davi Brandão                                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 179 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei nº 098/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Doutor Yglésio, que  Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
disponibilizar informação sobre a prática da alienação parental, no 
âmbito do Estado do Maranhão.

Nos termos do presente Projeto de Lei, as Unidades da Rede 
Pública Estadual de Ensino e as Delegacias de Polícia do Estado do 
Maranhão devem afixar nas suas dependências informações referentes 
à prática de alienação parental e suas implicações legais para garantia 
do direito à informação.

Registra a Justificativa do autor da propositura, que de acordo 
com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), existem, 
no Brasil, cerca de 60,8 milhões de crianças e adolescentes. Segundo 
pesquisa do Datafolha, 20 milhões são filhas de pais separados. Destas, 

80% já foram vítimas, em algum grau, de alienação parental.  Ainda, 
segundo dados da organização Splitntwo [www.splitntwo.org], estima-
se que mais de 20 milhões de crianças sofram este tipo de violência.

Sabe-se que a alienação Parental é conceituada pela Lei nº 
12.318/2010 como a interferência na formação psicológica da criança 
ou do adolescente, promovida ou introduzida por um dos genitores, 
pelos avós ou pelos que tenham sob a sua autoridade guarda e 
vigilância, objetivando prejudicar o estabelecimento ou a manutenção 
dos vínculos da criança ou do adolescente com o outro genitor.

     Sua prática configura o descumprimento dos deveres inerentes 
à autoridade parental ou daqueles decorrentes da tutela ou guarda, 
caracterizando abuso moral contra as crianças e adolescentes. É sabido 
que os filhos alienados não saem imunes dessa situação e carregam 
dentro de si uma carga emocional negativa maior do que poderiam 
suportar para a tenra idade o que, fatalmente, comprometerá suas 
relações futuras. É importante que o Poder Público tome iniciativas 
enérgicas para afastar a prática da Alienação Parental e que tanto o 
pai quanto a mãe sejam vistos como iguais.

A proposição em análise, dispõe em essência sobre a proteção 
à infância e à juventude, matéria de competência comum e 
concorrente dos entes da federação, nos termos do art. 24, XV:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: [...]

(...)
XV - proteção à infância e à juventude.”

Como se vê, a Constituição Federal em vigor, em seu art. 24, 
inciso XV, estabelece competência concorrente entre a União, Estado 
e o Distrito Federal para legislar sobre a proteção à infância e à 
juventude.

No caso em tela, a proteção à infância e à juventude, é de alta 
relevância no contexto social, devendo, pois, prevalecer em detrimento 
de outras normas, haja vista, o princípio da máxima aplicabilidade dos 
direitos fundamentais, não cabendo restrições.

A Constituição Federal, em seu art. 226, § 8º, prevê que a família, 
base da sociedade tem especial proteção do Estado assegurando a 
assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando 
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

Outrossim, no caso sob exame, não há invasão de iniciativa, pois 
não incide a matéria, em nenhum dos casos previstos no art. 43, da 
CE/89.

Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, 
a proposição se apresenta conforme à Constituição Federal e Estadual.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, legalidade 

e constitucionalidade do Projeto de Lei Ordinária nº 098/2023 e, por 
conseguinte pela sua aprovação.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 098/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.        

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 181 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

e técnica legislativa do Projeto de Lei Ordinária nº 015/2023, de autoria 
do Senhor Deputado Carlos Lula, que “Institui o Plano de Expansão 
do Ensino Integral em Tempo Integral na Rede Pública Estadual do 
Maranhão, e dá outras providências.”

Nos termos do presente Projeto de Lei em epígrafe, fica instituído 
o Plano de Expansão do Ensino Integral em Tempo Integral no âmbito 
do Estado do Maranhão que tem por objetivo expandir o Programa de 
Ensino Integral em Tempo Integral instituído no Estado do Maranhão 
em atendimento ao disposto nos artigos 34, §2º e 87, §5º da Lei Federal 
nº 9.394/1996, e nos moldes da Política de Fomento à Implementação 
de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral nos termos do art. 13 da 
Lei Federal nº 13.415/2017 (Lei do Novo Ensino Médio).

O Plano de Expansão do Ensino Integral em Tempo Integral tem 
como objetivos:  ampliar as oportunidades de acesso a uma educação de 
qualidade para crianças e adolescentes da rede estadual de educação do 
Estado do Maranhão;  garantir o desenvolvimento integral de crianças 
e adolescentes da rede de Ensino Fundamental (Anos Finais) e Ensino 
Médio em suas dimensões físicas, intelectuais, emocionais, sociais e 
culturais;  expandir a educação básica em tempo integral para a rede 
estadual do Ensino Fundamental (Anos Finais) e Ensino Médio; e, 
executar a Política Estadual da Educação em Tempo Integral, em 
consonância com o Plano Estadual de Educação do Maranhão, Plano 
Nacional de Educação e com a Política de Fomento à Implementação de 
Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral instituída pela Lei Federal 
nº 13.415/2017.

Consoante o art. 2º da Constituição Federal são poderes 
harmônicos e independentes entre si: Legislativo, Executivo e Judiciário, 
quedando aí consagrado o princípio da separação dos poderes como 
princípio basilar do Estado Democrático de Direito Brasileiro.

E conforme bem descreve Silva (2000):

“A divisão de poderes fundamenta-se, pois, em dois elementos: (a) 
especialização funcional, significando que cada órgão é especializado no 
exercício de uma função [...] (b) interdependência orgânica, significando 
que, além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja 
efetivamente independente dos outros [...]. Trata-se, pois, como se vê, 
de uma forma de organização jurídica das manifestações do Poder.”14

A Separação dos Poderes foi primeiramente pensado por 
Aristóteles (A Política), trabalhado por Locke (Ensaio sobre o governo 
civil) e Rousseau (O contrato social) e aperfeiçoado por Montesquieu 
na obra O Espírito das Leis.  

Na conceituação clássica desenvolvida por Montesquieu cada 
Poder estatal teria uma função específica, cabendo ao Executivo 
administrar e executar as leis, ao Legislativo elaborar a leis e ao 
Judiciário aplicá-las, não havendo hierarquia entre os Poderes do 
Estado. Já Locke e Rousseau defendiam que haveria uma supremacia 
do Poder Legislativo em relação aos outros poderes.

 Hoje, o constitucionalismo moderno entende que o poder é uno, 
então ele não se separa e que na verdade o que há é uma divisão de 
funções, Moraes (1999)15 a chama de separação das funções estatais. 
Então, cada Poder tem sua função principal chamadas de típicas e suas 
funções secundárias, chamadas de atípicas, além de um sistema de 
freios e contrapesos para evitar abusos e para a preservação dos direitos 
individuais bem como da preservação do próprio estado democrático 
de direito:

“Não há, pois, qualquer dúvida da estreita interligação 

14  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional 
Positivo, São Paulo:-SP Malheiros Editores, 18ª edição, 2000
15  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional,6ª ed. Revis-
ta, ampliada e atualizada com ECnº22/99. São Paulo: Atlas, 1999

constitucional entre a defesa da separação dos poderes e dos direitos 
fundamentais como requisito sine qua non para existência de um Estado 
democrático de direito.” (MOARAES, 1999)16  

No sistema moderno, o Executivo, legisla  quando emite 
Decretos, Medida Provisória..., julga, tem o poder de veto aos Projetos 
de Lei aprovados pelos Parlamentos e possui reserva de inciativa para 
deflagrar o processo legislativo; o Legislativo, administra seus órgãos 
internos, julga o Presidente da República no crime de responsabilidade; 
o Judiciário legisla quando organiza seu Regimento Interno, administra 
seus órgãos, possui a reserva de iniciativa para projetos relacionados a 
sua estrutura administrativa e servidores.  

Nisso se expressa o que a CF/88 chama de harmonia e 
independência entre os Poderes, mas veremos mais na frente que 
essa independência na prática é relativa quando formos analisar o 
presidencialismo de coalização. 

Neste contexto, a Constituição Federal em seu art. 61, §1º, 
delegou ao Poder Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, 
sobre criação e extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão com base no princípio da simetria 
estabeleceu em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos 
equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual”        

Numa primeira vista, o presente Projeto cria atribuições a uma 
Secretaria de Estado ou para um Órgão da Administração Pública 
Estadual, porém não é bem assim. 

Nota-se que, o presente Projeto de Lei não está tratando de 
normas estruturais e nem de competências apesar do art. 1º falar em 
‘instituir’, na verdade, está tratando apenas de diretrizes a serem 
tomadas pelo Estado quando da implantação do programa, que ficará a 
critério do Poder Executivo.

Neste sentido, destaca-se o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: 

“Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013 do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento 
em escolas e cercanias. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a administração pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. [ARE 878.911 RG, rel. min. 
Gilmar Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 917.]”17

   
Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade 

formal no Projeto de Lei em análise, pois pensar diferente é realizar 
uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Poder Legislativo dos Estados Federados. 

E com objetivo de deixar claro que a Proposição somente trata de 
diretrizes e também em cumprimento as normas de legística, sugerimos 
a alteração realizadas em anexo.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 015/2023, na forma de Substitutivo anexo a este Parecer.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

16  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional,6ª ed. Revis-
ta, ampliada e atualizada com ECnº22/99. São Paulo: Atlas, 1999
17  https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur389280/fal-
se
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votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 015/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 015/2023

Estabelece diretrizes para o  Plano 
de Expansão do Ensino Integral em 
Tempo Integral na Rede Pública Estadual 
de Maranhão, e dá outras providências.

Institui o Plano de Expansão do 
Ensino Integral em Tempo Integral na 
Rede Pública Estadual de Maranhão, e dá 
outras providências.

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes do Plano de Expansão do 
Ensino Integral em Tempo Integral no âmbito do Estado do Maranhão 
que visa a expansão o Programa de Ensino Integral em Tempo Integral 
instituído no Estado do Maranhão em atendimento ao disposto nos 
artigos 34, §2º e 87, §5º da Lei Federal nº 9.394/1996, e nos moldes 
da Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio 
em Tempo Integral nos termos do art. 13 da Lei Federal nº 13.415/2017 
(Lei do Novo Ensino Médio).

Art. 1º Fica instituído o Plano de Expansão do Ensino Integral 
em Tempo Integral no âmbito do Estado do Maranhão que tem por 
objetivo expandir o Programa de Ensino Integral em Tempo Integral 
instituído no Estado do Maranhão em atendimento ao disposto nos 
artigos 34, §2º e 87, §5º da Lei Federal nº 9.394/1996, e nos moldes 
da Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio 
em Tempo Integral nos termos do art. 13 da Lei Federal nº 13.415/2017 
(Lei do Novo Ensino Médio).

Art. 2º O Plano de Expansão do Ensino Integral em Tempo 
Integral tem como objetivos:

I - ampliar as oportunidades de acesso a uma educação de 
qualidade para crianças e adolescentes da rede estadual de educação do 
Estado do Maranhão;

II - garantir o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes 
da rede de Ensino Fundamental (Anos Finais) e Ensino Médio em suas 
dimensões físicas, intelectuais, emocionais, sociais e culturais;

III - expandir a educação básica em tempo integral para a rede 
estadual do Ensino Fundamental (Anos Finais) e Ensino Médio; e,

IV - executar a Política Estadual da Educação em Tempo Integral, 
em consonância com o Plano Estadual de Educação do Maranhão, Plano 
Nacional de Educação e com a Política de Fomento à Implementação de 
Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral instituída pela Lei Federal 
nº 13.415/2017.

Art. 3º A expansão do Ensino Integral em Tempo Integral na 
Rede Estadual corresponde ao atendimento de, pelo menos, 80% das 
escolas e 60% das matrículas até o ano de 2042, devendo observar os 
seguintes parâmetros globais definidos no Anexo I.

Art. 3º A expansão do Ensino Integral em Tempo Integral na 
Rede Estadual corresponde ao atendimento de, pelo menos, 80% das 
escolas e 60% das matrículas até o ano de 2042, devendo observar os 

seguintes parâmetros globais:
Ano Percentual de Escolas 

Estaduais que Oferecem 
o Programa de Ensino 

Integral em Tempo 
Integral

Percentual de Alunos do 
Ensino Fundamental (Anos 
Finais) e do Ensino Médio 
matriculados no Ensino 

Integral em Tempo Integral
2024 24% 18%
2026 32% 24%
2028 40% 30%
2030 48% 36%
2032 56% 42%
2034 64% 48%
2036 68% 51%
2038 72% 54%
2040 76% 57%
2042 80% 60%

§1º Sem prejuízo da implantação do modelo em todas 
as regiões, em observância aos parâmetros globais do caput, a 
implantação do modelo de Ensino Integral em Tempo Integral na 
Rede Estadual deverá priorizar as escolas com menor INSE (Índice 
de Nível Socioeconômico das Escolas de Educação Básica - INEP), 
adotando-se os seguintes parâmetros definidos no Anexo II:

§1º Sem prejuízo da implantação do modelo em todas 
as regiões, em observância aos parâmetros globais do caput, a 
implantação do modelo de Ensino Integral em Tempo Integral na 
Rede Estadual deverá priorizar as escolas com menor INSE (Índice 
de Nível Socioeconômico das Escolas de Educação Básica - INEP), 
adotando-se os seguintes parâmetros:

INSE das Escolas Ano Meta para Expansão de 75% 
das Escolas de cada INSE

Até 1 2026

Até 2 2030

Até 3 2034

Até 4 2038

§2º A implantação do modelo de Ensino Integral em Tempo 
Integral na Rede Estadual deverá priorizar as regiões de maior 
vulnerabilidade social do Estado.

Art. 4º Fica assegurada à criança ou ao adolescente em situação 
de vulnerabilidade social a prioridade na matrícula em escola estadual 
de Ensino Integral em Tempo Integral.

Art. 5º Para consecução da expansão do Ensino Integral em 
Tempo Integral, o Poder Público poderá celebrar contratos, convênios 
e parcerias com órgãos e entidades da Administração Pública, bem 
como com pessoas jurídicas de direito público ou privado, observada a 
legislação pertinente à matéria.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo I
Ano Percentual de Escolas 

Estaduais que Oferecem 
o Programa de Ensino 

Integral em Tempo 
Integral

Percentual de Alunos do 
Ensino Fundamental (Anos 
Finais) e do Ensino Médio 
matriculados no Ensino 

Integral em Tempo Integral
2024 24% 18%
2026 32% 24%
2028 40% 30%
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2030 48% 36%
2032 56% 42%
2034 64% 48%
2036 68% 51%
2038 72% 54%
2040 76% 57%
2042 80% 60%

Anexo II

INSE das Escolas Ano Meta para Expansão de 
75% das Escolas de cada INSE

Até 1 2026

Até 2 2030

Até 3 2034

Até 4 2038

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº  184 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 023/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Dispõe 
sobre a obrigatoriedade das Empresas de Centrais de Atendimento 
Telefônico “Call Centers”, Serviços de Atendimento ao Cliente “SAC” 
Econgêneres a disponibilizarem Método de Atendimento de Chamada 
de Vídeo para Pessoas Surdas, no âmbito do Estado do Maranhão.

O presente Projeto de Lei, propõe que as empresas deverão 
disponibilizar atendentes qualificados em Línguas Brasileira de Sinais 
– LIBRAS, bem como disponibilizarão canal de atendimento exclusivo 
para pessoas acometidas de surdez.

Registra a Justificativa do autor da propositura, que no Brasil, 
cerca de 9,7 milhões de pessoas (5,1% da população) possuem algum 
grau de deficiência auditiva. Destas, cerca de 344 mil são surdas. A 
acessibilidade para as pessoas com esse tipo de deficiência tem sido 
aprimorada e algumas empresas já oferecem atendimentos alternativos 
para esse público, seja por meio de chat, e-mail ou via SMS. 

Outra alternativa que começa a ser utilizada em alguns 
“contact centers” é a videoconferência, que proporciona ao cliente a 
oportunidade de conversar com um atendente por meio da linguagem 
de sinais (Libras). Um exemplo que pode ser utilizado como referência 
é o serviço ofertado pela Gol em aeroportos de São Paulo e Rio de 
Janeiro, onde o cliente pode obter informações sobre o voo sem a ajuda 
de terceiros.  Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

A proposição em análise dispõe em sua essência sobre a proteção 
à saúde, matéria de competência comum e concorrente dos entes da 
federação, nos termos dos arts. 23, II e 24, XII, da CF/88:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios:[...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiência; [...]

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: [...]

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde; [...]

Ademais, são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 

diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou 
jurídica de direito privado, a teor do que dispõe o art. 197, da CF/88.

No caso em tela, a proteção e a defesa da saúde, é de alta 
relevância no contexto social, devendo, pois, prevalecer em detrimento 
de outras normas, haja vista, o princípio da máxima aplicabilidade dos 
direitos fundamentais, não cabendo restrições.

Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, 
a proposição se apresenta conforme à Constituição.

Entretanto, a fim de aperfeiçoar a proposição de Lei, sugerimos 
a sua aprovação na forma de Emenda Modificativa ao art. 4º do Projeto 
de Lei, com a seguinte redação:

“Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”.
VOTO DO RELATOR:
Diante do contexto, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei  

nº 023/2023, com a Emenda Modificativa ao art. 4º.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 023/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 186 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 018/2023, proposta pela 

Senhora Deputada Ana do Gás, manifestando extensa admiração 
a Deputada Fedreal Célia Nunes Correa, conhecida como Célia 
Xakriabá (Psol/MG), pela eleição como presidente da Comissão da 
Amazônia e Povos Originários da Câmara dos Deputados.

Cumpre mencionar, que a relevância se consolida 
primeiramente no evidente reconhecimento da Senhora Célia 
Xakriabá ser a primeira mulher indígena a assumir a presidência 
de uma Comissão no Congresso, bem como para intencionalmente 
apoiar a diversidade de gênero em espaços de poder e a diversidade 
de etinias e biomas nos espaços de discurção e decisão no nosso país 
, como bem justifica a autora da propositura.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 

      
VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 018/2023 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                                       TERÇA-FEIRA, 11 DE ABRIL DE 2023 21
votam pela aprovação da Moção nº 018/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 10 de abril de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 187 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

017/2023, apresentado pelo Senhora Deputada Andreia Rezende, que 
Concede a Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” ao 
Senhor José Luiz Oliveira Almeida.

Registra a justificativa da autora da propositura de Lei, que o 
Senhor José Luiz Oliveira de Almeida é natural de Vitorino Freire, 
casado com Ana Rita e pai de dois filhos, Roberto e Ana Paula Almeida. 

Formou-se em Direito pela UFMA em 1977. Foi advogado 
militante e procurador jurídico da Prefeitura de São Luís e do Estado 
do Maranhão na década de setenta. Foi Promotor de Justiça, aprovado 
em concurso público, nas comarcas de São Joao dos Patos e Cururupu, 
no início da década de oitenta, onde também atuou como Promotor 
Eleitoral.

Iniciou a carreira na magistratura em novembro de 1986, nomeado 
juiz-substituto e titularizado depois na comarca de Presidente Dutra.

Em seguida, foi promovido, por merecimento, para as comarcas 
de Colinas, em março de 1990; Imperatriz, em junho do mesmo ano; e 
para o cargo de juiz auxiliar de São Luís, em fevereiro de 1992, tendo 
sido titularizado na 7ª Vara Criminal, onde atuou por 18 anos. Foi 
também juiz eleitoral da 10ª Zona Eleitoral da Capital por nove anos.

Também lecionou as disciplinas Direito Penal e Direito Processual 
Penal na UFMA (tanto capital como Imperatriz) e na ESMAM. Possui 
ainda inúmeras publicações em diversos sites e jornais no Brasil e 
mantém um blog na internet, cujo endereço é: http://joseluizalmeida.
com.

Em fevereiro de 2020 foi promovido, por antiguidade, para o 
cargo de desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

Como membro do Tribunal de Justiça foi escolhido Ouvidor 
Geral do TJ e também presidente, por quase dez anos, do Núcleo de 
Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, tendo 
sido o responsável pela implantação da conciliação no Estado do 
Maranhão. 

José Luiz Oliveira de Almeida assumiu como membro efetivo 
em 19/05/2022 para o biênio 2022/2024, eleito vice-presidente e 
corregedor.

O homenageado é atualmente presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão do TRE/MA.

Reconhecido por sua atuação que enaltece não apenas o Poder 
Judiciário do Maranhão, mas a todos os maranhenses que, representados 
na colegialidade desta Casa, lhe desejam tributar tão relevante 
homenagem. Essa Justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “a”, do Regimento 
Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa nº 599/2010, 
em que determina que serão agraciadas com a Medalha do Mérito 
Legislativo, aos cidadãos que contribuíram para o desenvolvimento 
do Estado do Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos especiais ou 
ainda aos que proporcionarem algum feito considerado notório e forem 

considerados merecedores do recebimento da Comenda.
Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para 

a concessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos 
dispositivos legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 017/2023, de autoria da Senhora Deputada 
Andreia Rezende.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
017/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 10 de abril de 2023.                                                             
                                                                                                                                             
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio
                                                           
Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 188 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

015/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Wellington do Curso, que 
Concede o Título de Cidadão Maranhense ao Senhor Jayme Monjardim 
Matarazzo, natural da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Registra a justificativa do autor da proposição, que o Senhor 
Jayme Monjardim Matarazzo nasceu em (São Paulo, 19 de maio de 
1956) é um diretor brasileiro. Contudo é membro da tradicional Família 
Matarazzo, é filho do magnata André Matarazzo e da celebre cantora 
Maysa e neto do Conde de Matarazzo, sendo ainda pai do ator Jayme 
Matarazzo, e sobrinho do dublador Mário Monjardim.

Jayme estudou cinema durante na Itália, onde fez parte da 
equipe de Michelangelo Antonioni. Começou profissionalmente no 
final da década de 70, dirigindo curtas-metragens documentários e 
sendo assistente de direção de Francisco Ramalho Júnior em Paula - A 
História de uma Subversiva e Filhos e Amantes. Iniciou sua carreira na 
televisão no início dos 1980 na Rede Bandeirantes, onde conduziu um 
especial sobre a mãe, a cantora Maysa, e a série infantil Braço de Ferro 
(1983), escrita por Marcos Caruso. 

No ano seguinte, transferiu-se para a Rede Globo, na qual 
passou a codirigir telenovelas, como Partido Alto, Roque Santeiro e 
Sinhá Moça. Sua primeira direção-geral ocorre em Direito de Amar, 
telenovela de época de Walter Negrão, exibida na faixa das 18 horas. 
Em 1989 é contratado pela extinta Rede Manchete, dirigindo o grande 
sucesso Pantanal, de Benedito Ruy Barbosa. 

Na emissora ainda dirige a macrossérie O Fantasma da Ópera 
e passa a coordenar o núcleo de criação. Entretanto, sai da Manchete 
pouco tempo depois. 

Durante a primeira metade da década de 1990, ainda participa de 
várias produções independentes, como a telenovela A Idade da Loba, 
história do dramaturgo Alcione Araújo bancada pela produtora TV Plus 
e exibida na Rede Bandeirantes. Volta para a Globo em grande estilo, 
dirigindo a minissérie Chiquinha Gonzaga, de Lauro César Muniz, em 
1999. 
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No mesmo ano, reata sua parceria com Benedito Ruy Barbosa, 

dirigindo a telenovela Terra Nostra, grande sucesso do ano de 1999. Em 
2000, dirige a minissérie Aquarela do Brasil, também de Lauro César 
Muniz.

Em 2001 inicia uma parceria de grande sucesso com Glória Perez, 
dirigindo a telenovela O Clone. Em 2003 dirige e produz a minissérie 
A Casa das Sete Mulheres, de Maria Adelaide Amaral e Walter Negrão, 
um grande êxito de público e crítica. Em 2005 rompe sua parceria com 
Glória Perez, devido a opiniões diferentes que os dois tinham sobre o 
rumo da novela América. Isso aconteceu aproximadamente do capítulo 
60 da novela. 

Em 2006, dirigiu a novela Páginas da Vida, de Manoel Carlos, 
na sua primeira parceria com o “autor do Leblon”. Desta vez, segundo 
a imprensa, sem a participação de Marcus Viana na trilha sonora (de 
acordo com o que foi divulgado, por pedido do próprio Manoel Carlos). 

Em 2008, gravou a minissérie Maysa - Quando Fala o Coração, 
contando a história de sua mãe, uma cantora de vida boêmia e depressiva. 
A minissérie foi protagonizada por Larissa Maciel e seus dois filhos 
Jayme Matarazzo e André interpretam o próprio pai na minissérie,  
exibida em nove capítulos no mês de janeiro de 2009 e escrita também 
por Manoel Carlos. 

Em abril de 2009, Jayme foi diretor de núcleo dos humorísticos 
de Renato Aragão, como A Turma do Didi e Aventuras do Didi. Os dois 
programas de Renato não tinham nada a ver com o antigo Os Trapalhões.

O novelista e o diretor voltam a trabalhar juntos na novela Viver a 
Vida, nova trama das 21h, cuja estreia ocorreu no dia 14 de setembro de 
2009 e protagonizada por Taís Araújo (que vive a primeira protagonista 
negra de uma novela das 21h da Rede Globo) e José Mayer. Em março 
de 2013, volta à TV, agora dirigindo a novela Flor do Caribe de Walther 
Negrão.

No Maranhão , Jayme Monjardim apresentou com ações 
e encaminhamentos para dar prosseguimento ao projeto “Palma 
Matarazzo”, nos municípios da Baixada Maranhense. Jayme Monjardim 
acompanhado de uma comitiva, com a participação de Nelinha do 
Babaçu, criadora do projeto Babaçu, do município de Palmeirândia.

O escritor e autor do projeto “Palma Matarazzo”, Jayme 
Monjardim, conta que a obra é a realização de um sonho. “O Maranhão 
é um dos estados mais ricos que eu já vi, principalmente com as 
florestas de babaçu incríveis. A gente tá trabalhando com a palmeira, 
com a palma do babaçu que fornece tudo que a gente precisa para viver. 
A palmeira de babaçu consegue fornecer, por exemplo, leite, derivados 
de farinha, carvão, madeira, artesanato, óleo, produtos farmacêuticos e 
o Maranhão tem essas florestas de ouro”, disse. 

Nelinha do Babaçu, criadora do projeto Babaçu, vê como uma 
vitória o Maranhão possuir projetos tão importantes como esse. O 
Maranhão é um estado muito rico, nossa cultura é incrível e o babaçu 
é só um desses tesouros. Quando a gente mostrar para o mundo que 
temos a floresta mais sustentável do planeta eles irão olhar para nós da 
maneira como sempre deveriam ter nos vistos, afirmou Nelinha. Essa 
justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa  n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]

h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 
tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

A justificativa apresentada pelo autor do Projeto de Resolução 
Legislativa demonstra que o homenageado se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 015/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Wellington do Curso.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
015/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº  190/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei Ordinária nº 
119/2023, de autoria do Senhor  Deputado Wellington do Curso, que 
dispõe sobre a proibição de veiculação de músicas que desvalorizem, 
incentivem a violência ou exponham as mulheres à situação de 
constrangimento, ou contenham manifestações de preconceito 
de qualquer espécie, ou apologia ao uso de drogas ilícitas ou 
cometimentos de crimes em escolas públicas e privadas do Estado 
do Maranhão.

 Sucede que tramita nesta Casa Legislativa, o Projeto de Lei 
nº 066/2023, de autoria do Senhor Deputado Arnaldo Melo, que dispõe 
sobre a proibição de execução de músicas com letras que façam 
apologia ao crime, ao uso de drogas e/ou que expressem conteúdos 
sexuais, nas Instituições Escolares Públicas e Privadas na rede 
de ensino de todo território do Estado do Maranhão, tratando de 
assunto idênticos da Proposição em análise.

Com efeito, o caput, do art. 170, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado, estabelece que em se tratando de 
matérias idênticas ou versando sobre matérias correlatas serão 
anexadas a mais antiga, desde que possível o exame em conjunto. 

Ademais, nos termos do artigo 141, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Maranhão, a proposição mais recente que 
trate de matéria análoga ou conexa a mais antiga deve ser anexada a 
esta. In verbis:

“Art. 141. Os projetos que versarem matéria análoga ou 
conexa a de outro em tramitação, serão a ele anexados, por ocasião 
da distribuição, de ofício, ou por determinação do Presidente da 
Assembleia, mediante requerimento de Comissão ou de Deputado. 
[grifo meu]”

Dessa forma, no caso de matérias idênticas, correlatas ou conexas 
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(matérias similares), deve-se realizar a anexação de ofício, pelo 
Presidente da Assembleia, a requerimento de Comissão ou de Autor de 
qualquer das proposições.

Portanto, de acordo com exposto, o Projeto de Lei nº 119/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, deve ser anexado 
ao Projeto de Lei nº 066/2023, de autoria do Senhor Deputado Arnaldo 
Melo.

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela anexação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 119/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 066/2023, 
consoante dispõem os arts. 170 e 141, ambos do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela anexação do Projeto de Lei Ordinária nº 119/2023 ao 
Projeto de Lei Ordinária  nº 066/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.
  
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Neto Evangelista                                          
Deputado Doutor Yglésio                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº  192 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei Ordinária nº 
124/2023, de autoria do Senhor  Deputado Wellington do Curso, que visa 
dispor sobre a proibição de exposição de crianças e adolescentes, 
no âmbito escolar, a danças que aludam à sexualização, bem como 
a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate à 
erotização infantil, nas escolas públicas e privadas do Estado do 
Maranhão.

 Sucede que tramita nesta Casa Legislativa, os Projetos de 
Leis nº 066/2023, de autoria do Senhor Deputado Arnaldo Melo que 
dispõe sobre a proibição de execução de músicas com letras que 
façam apologia ao crime, ao uso de drogas e/ou que expressem 
conteúdos sexuais, nas Instituições Escolares Públicas e Privadas 
na rede de ensino de todo território do Estado do Maranhão e o 
Projeto de Lei nº 119/2023, do mesmo autor da propositura ora 
proposta, que dispõe sobre a proibição de veiculação de músicas 
que desvalorizem, incentivem a violência ou exponham as mulheres 
à situação de constrangimento, ou contenham manifestações de 
preconceito de qualquer espécie, ou apologia ao uso de drogas 
ilícitas ou cometimentos de crimes em escolas públicas e privadas 
do Estado do Maranhão, tratando de assunto idênticos da Proposição 
em análise.

Com efeito, o caput, do art. 170, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado, estabelece que em se tratando de 
matérias idênticas ou versando sobre matérias correlatas serão 
anexadas a mais antiga, desde que possível o exame em conjunto. 

Ademais, nos termos do artigo 141, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Maranhão, a proposição mais recente que 
trate de matéria análoga ou conexa a mais antiga deve ser anexada a 

esta. In verbis:
“Art. 141. Os projetos que versarem matéria análoga ou 

conexa a de outro em tramitação, serão a ele anexados, por ocasião 
da distribuição, de ofício, ou por determinação do Presidente da 
Assembleia, mediante requerimento de Comissão ou de Deputado. 
[grifo meu]”

Dessa forma, no caso de matérias idênticas, correlatas ou conexas 
(matérias similares), deve-se realizar a anexação de ofício, pelo 
Presidente da Assembleia, a requerimento de Comissão ou de Autor de 
qualquer das proposições.

Portanto, de acordo com exposto, o Projeto de Lei nº 124/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, deve ser anexado 
ao Projeto de Lei nº 066/2023, de autoria do Senhor Deputado Arnaldo 
Melo.

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela anexação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 124/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 066/2023, 
consoante dispõem os arts. 170 e 141, ambos do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela anexação do Projeto de Lei Ordinária nº 124/2023 ao 
Projeto de Lei Ordinária  nº 066/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.
  
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Doutor Yglésio                                             
Deputado Davi Brandão                                                       
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 194 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei Ordinária nº 
147/2023, de autoria do Senhor  Deputado Wellington do Curso, 
que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de ambiente 
adequado de trabalho e repouso para os profissionais de fisioterapia 
e terapia ocupacional, durante o horário de trabalho no âmbito da 
Administração Direta e Indireta no Estado do Maranhão.” 
Sucede que tramita nesta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 
043/2023, de autoria do Senhor Deputado Leandro Belo que “Altera 
a redação e ementa da Lei nº 11.615, de 6 de dezembro de 2021, que 
estabelece diretrizes para as condições de repouso para os profissionais 
farmacêuticos, nas instituições de saúde pública, no âmbito do Estado 
do Maranhãos” estendendo a Lei citada aos fisioterapeutas, terapeutas 
ocupacionais, tratando de assunto idêntico da Proposição em análise.

Com efeito, o caput, do art. 170, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado, estabelece que em se tratando de 
matérias idênticas ou versando sobre matérias correlatas serão 
anexadas a mais antiga, desde que possível o exame em conjunto. 

Ademais, nos termos do artigo 141, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Maranhão, a proposição mais recente que 
trate de matéria análoga ou conexa a mais antiga deve ser anexada a 
esta. In verbis:

“Art. 141. Os projetos que versarem matéria análoga ou 
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conexa a de outro em tramitação, serão a ele anexados, por ocasião 
da distribuição, de ofício, ou por determinação do Presidente da 
Assembleia, mediante requerimento de Comissão ou de Deputado. 
[grifo meu]”

Dessa forma, no caso de matérias idênticas, correlatas ou conexas 
(matérias similares), deve-se realizar a anexação de ofício, pelo 
Presidente da Assembleia, a requerimento de Comissão ou de Autor de 
qualquer das proposições.

Portanto, de acordo com exposto, o Projeto de Lei nº 147/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, deve ser anexado 
ao Projeto de Lei nº 043/2023, de autoria do Senhor Deputado Leandro 
Bello.

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela anexação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 147/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 043/2023, 
consoante dispõem os arts. 170 e 141, ambos do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela anexação do Projeto de Lei Ordinária nº 147/2023 ao 
Projeto de Lei Ordinária nº 043/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.
  
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão
                                                           
Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 195 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 130/2023, de autoria do 
Senhor Deputado Cláudio Cunha, que Classifica a Cidade de Imperatriz 
do Estado do Maranhão, de interesse turístico de Negócios do Maranhão.

  Nos termos do presente projeto de lei, fica classificado como 
de relevante interesse turístico de negócio a cidade de Imperatriz do 
Estado do Maranhão.

  Esclarece a justificativa do autor da proposição de Lei, que 
Imperatriz é referência maranhense no turismo de negócios só no ano 
2022, Expoimp movimentou 500 milhões de reais e a passagem do 
Rally dos Sertões cerca de 1 milhão de reais em um dia.

 A cidade é reconhecida como polo de eventos empresariais, com 
foco na movimentação econômica, referente ao turismo de negócios. 
O potencial desta área transforma durante todo o ano a cidade se 
torna sede de grandes movimentações de público e de consumo em 
várias cadeias produtivas. Nos últimos meses, o município recebeu três 
grandes eventos: Exposição Agropecuária de Imperatriz (Expoimp), 
Feira do Comércio e Indústria de Imperatriz (Fecoimp) e a passagem 
do Rally dos Sertões. 

Para se ter noção do potencial e impacto que tais acontecimentos 
geram no município, a Expoimp movimentou em torno de 500 milhões 
de reais no mês de julho de 2022 no Rally dos Sertões cerca de 1 milhão 
de reais em um único dia, envolvendo todos os setores. Além de receber 
visitantes de vários lugares, hotéis, restaurantes, bares, bufês, postos 
de combustíveis, gráficas, farmácias, provedores de internet, locação 

de equipamentos, meios de transportes e muitas outras áreas são 
beneficiadas.

No mês de outubro de 2022, a cidade também recebe o Salão 
do Livro, a maior feira literária do Maranhão e um dos cinco eventos 
de literatura mais importantes do Nordeste. O aporte dos eventos 
realizados reforça o grande potencial local para receber turistas, 
disponibilizar os serviços solicitados e também a capacidade de suprir 
com os produtos necessários para que o turismo de negócios continue 
ampliando cada vez mais sua rede de alcance. 

Apesar de o turismo de negócios ser o grande potencial da cidade, 
outros pontos também são destaque. Conforme a Superintendência de 
Turismo da Sedec, são evidenciados atrativos turísticos como as praias 
do Cacau e Meio, museu público, Centro de Pesquisa em Arqueologia 
e História Timbira (CPAHT), Centro de Artesanato, catedrais e igrejas, 
praças, Mercado Central e feirinhas públicas dos bairros, Rua Quinze 
de Novembro e diversos outros locais.

Temos uma cidade cheia de possibilidades, com pontos históricos 
e culturais, parques aquáticos, praias no período de veraneio e os 
grandes eventos anuais. Durante todo o ano, recebemos gente de fora 
e todo mundo sai ganhando em seus negócios: do ambulante ao dono 
do hotel. Não é apenas uma área específica atingida, mas sim toda uma 
cadeia do comércio beneficiada. Essa justificativa por si só atende a 
pertinência da matéria.

Como é sabido, o sistema normativo pátrio estabelece 
procedimentos e competências para um diploma normativo adentrar 
validamente o ordenamento jurídico.      

Segundo a doutrina – Alexandre de Morais, Direito Constitucional. 
11. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p.524.) – a elaboração das normas 
jurídicas, devem seguir o devido processo legislativo. Senão vejamos:

“o respeito ao devido processo legislativo na elaboração das 
espécies normativas é um dogma corolário à observância do princípio 
da legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder competente”

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão, determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Algumas matérias ficaram a cargo de alguns agentes para 
deflagrarem o processo legislativo. O art. 43, da Constituição Estadual, 
estatuiu quais matérias são de iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo, sendo que o presente Projeto de Lei (Projeto de Lei 
nº130/2023) não se encaixa em nenhuma das hipóteses ali elencadas, 
não havendo, portanto, objeções nesta fase do processo legislativo.

Quanto à análise material da proposição, destaca-se que a 
competência dos Estados é residual (art. 25, § 1º, da CF/88; e art. 
11, da Constituição Estadual), ou seja, se não estiver no âmbito da 
competência exclusiva/privativa da União (arts. 21 e 22, da CF/88) ou 
dos Municípios (art. 30, da CF/88; e art. 147, da Constituição Estadual), 
caberá aos Estados administrativa ou legislativamente deliberar sobre 
determinado assunto. 

Inexiste vedação constitucional a que o Estado trate da matéria 
mediante Lei, devendo a Proposição de Lei ser apreciada por esta Casa 
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Legislativa nos termos constitucionais.

Assim sendo, não se vislumbra, vício no que tange à inauguração 
do Processo Legislativo, pois a matéria de que cogita a proposição 
não se encontra arrolada entre as de iniciativa privativa, do Chefe do 
Executivo, previstos no art. 43, da CE/89. 

Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 
estando em consonância com as disposições legais e constitucionais.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 130/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.                                                           

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 196 / 2023

RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 132/2023, de autoria 

do Senhor Deputado   Cláudio Cunha, que Institui o “Dia da Mulher 
Negra”, no Calendário Oficial do Estado do Maranhão.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica instituído o “Dia da 
Mulher Negra”, a ser comemorado, anualmente, dia 11 de novembro 
em homenagem a maranhense Maria Firmina dos Reis, foi uma escritora 
brasileira. e considerada a primeira romancista negra do Brasil. Ela 
publicou em 1859 o livro Úrsula.

As atividades alusivas ao “Dia da Mulher Negra” têm como 
objetivo de promover a valorização da mulher negra e destacar a história 
de vida de Maria Firmina dos Reis, a maranhense conseguiu ir além do 
que as amarras sociais lhe permitiam e foi pioneira de vários feitos.

Consta na Justificativa do autor, que ‘ a mulher  e negra na 
sociedade do século XIX, marcada pela escravidão e pelo patriarcalismo. 
Em um cenário como esse, a maranhense foi à primeira mulher a 
ser aprovada em um concurso público no Maranhão para o cargo de 
professora primária. Escreveu o primeiro livro brasileiro abolicionista, 
contado a partir do ponto de vista dos escravizados. Foi à primeira 
professora a fundar uma sala de aula mista, de meninos e meninas, no 
Maranhão, algo que era inadmissível para a época. E é considerada a 
primeira escritora brasileira, segundo a Biblioteca Nacional.

Uma vida marcada de tantas conquistas, mas que, até meados 
do século XX, ainda era desconhecida. Afinal, até hoje, ainda há uma 
grande luta em reconhecer as mulheres, principalmente as negras, como 
capazes de ocupar todos os espaços que elas desejarem.

Segundo o sociólogo Rafael Balsieiro Zin, que pesquisa a vida e 
obra da escritora maranhense, até 2017, Maria Firmina era uma ilustre 
desconhecida, sendo que, em todos os espaços que ele ia falar sobre ela, 
poucas pessoas tinham conhecimento sobre a escritora.

Em 2017, esse cenário mudou. Nesse ano, a gente rememorou o 
centenário de morte de Maria Firmina, e uma série de eventos começou 
a acontecer no Brasil, como em Minas Gerais, em São Luís, no Rio de 
Janeiro, Salvador. E nesse ano, em São Paulo, fizemos um encontro 
de oito pesquisadores que estudavam a trajetória de Maria Firmina e 
decidiram criar uma rede de pessoas que se articulam em torno de uma 
autora e que debatem o seu legado. O projeto cresceu e, quando vimos, 
já éramos mais de 50 pessoas no Brasil estudando Firmina, afirma o 
sociólogo.

Segundo ele, a rede hoje tem em torno de 60 pessoas, 
majoritariamente mulheres negras, brasileiras e pesquisadoras.”Já 
temos várias dissertações e teses sobre ela e, cada vez mais que a gente 
investiga, mais a gente descobre novas facetas de Maria Firmina dos 
Reis”, comemora.

A historiadora Régia Agostinho da Silva é professora e 
pesquisadora da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e estuda 
a vida e obra de Maria Firmina dos Reis desde 2005. A partir de suas 
pesquisas sobre mulheres escritoras do século XIX ela conseguiu, por 
meio de fontes documentais e orais, descobrir que Maria Firmina foi 
uma mulher ‘mulata’, filha de uma escrava forra com um comerciante, 
provavelmente branco.

Sem medo de combater a postura conservadora da sociedade, 
no ano de 1880, Firmina escandalizou a região de Maçaricó, em 
Guimarães, ao fundar uma sala mista de meninos e meninas, algo que 
antes era inadmissível. Infelizmente, por causa das críticas, a escola 
fechou após três anos de funcionamento.

Para ele, “é um crime a população brasileira não conhecer a 
sua escritora pioneira, que inaugura a literatura de autoria feminina 
no Brasil no formato romance, que também publicou poemas, que foi 
musicista, que foi educadora, que foi a primeira mulher a passar em um 
concurso público no Maranhão, quando ela tinha 25 anos, entre outras 
facetas dela”.

“Isso mostra o quão potente foi essa mulher, negra, escritora, 
vivendo em um país patriarcal, em um país escravocrata e que, mesmo 
assim, conseguiu romper as barreiras impostas naquela sociedade 
e se estabelecer como uma mulher intelectual, escritora e que muito 
contribuiu com a causa abolicionista aqui no Brasil no século 19”, 
avalia.

Maria Firmina dos Reis morreu aos 95 anos na cidade de 
Guimarães, onde morou desde criança e atuou como professora e 
escritora. Embora não tenha tido reconhecimento quando ainda estava 
em vida, nos últimos anos, Firmina vem ganhando o destaque que 
merece na história.

Em 2019, Maria Firmina foi homenageada com um doodle do 
Google, em comemoração ao seu 194º aniversário. A ilustração, criada 
pelo designer paulista Nik Neves, mostra as facetas de Firmina como 
escritora, leitora e ativista pelos direitos do povo negro no século 19.

A autora também foi homenageada com um busto na Praça do 
Pantheon, em sua cidade natal, São Luís. Maria Firmina dos Reis: a 
mulher negra maranhense que foi pioneira na literatura brasileira; 
Maria Firmina dos Reis: a mulher negra maranhense que foi pioneira 
na literatura brasileira 

A historiadora Régia Agostinho destaca que não há imagens de 
Firmina, o que se tem são representações de como seria o rosto dela. 
Além disso, por muito tempo, ela era representada como uma mulher 
branca, confundida com outra escritora gaúcha do século XIX também.

Legado de Maria Firmina do Reis:
A historiadora Régia Agostinho destaca que Maria Firmina 

dos Reis deixou um importante legado, que foi a luta antiescravista. 
A historiadora destaca que, enquanto vivermos em um país racista, 
machista, a Maria Firmina será necessária, pois seu livro ‘Úrsula’ é 
fundamental para entender o país.

 “Se a pessoa ler o romance Úrsula vai perceber como ela coloca 
essas discussões na pauta em 1859, falando da crueldade dos homens 
em relação às mulheres e falando, também, da tirania, da violência que 
a escravidão era, principalmente colocando isso nas palavras dos seus 
personagens africanos e afrodescendentes”, destaca.
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A professora afirma que, se um dia vencermos o machismo e o 

racismo terá sido, também, pela contribuição de Firmina, pois ela foi 
uma das pioneiras dessa luta, principalmente entre a população negra, 
ela foi a primeira mulher negra a se sentar e escrever contra a escravidão 
e esse é o maior legado dela.

Régia analisa, também, que nos dias de hoje a mulher ainda vive 
o desafio de conquistar seu espaço. Na área da literatura não é diferente, 
a presença das mulheres nesse meio, apesar de ser mais forte hoje, ainda 
é limitada. A maioria dos autores que são conhecidos, são homens e 
brancos.

 “A literatura negra hoje e feminina ela tem ganhado um espaço 
maior, por conta de vários movimentos negros e sociais, feminismos 
negro. Tem ganhado uma visibilidade, mas ainda não é o ideal, não 
existe uma paridade entre mulheres e homens escritores”, avalia. como 
bem esclarece o autor da propositura.

 Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que 
não se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre 
o estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-
membros da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na 
ADI 3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei, ora em 
comento.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 132/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 10 de abril de 2023.                                                            

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº  197 /2023

RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 129/2023, de autoria do 
Senhor Deputado Claudio Cunha, que “Classifica a Cidade de Cururupu 
do Estado do Maranhão, de interesse turístico das belezas naturais do 
Estado do Maranhão.

Esclarece a justificativa do autor da proposição de Lei, que  a 
cidade de Cururupu é considerado um dos lugares a serem descobertos 
pelo turista, por existir diversos atrativos naturais e culturais a serem 
explorados pela atividade turística de forma adequada, o que necessita 
de ações e programas de incentivos do poder público para proteger 
e resguardar locais de frágil ecossistema e de certo “isolamento” 
territorial que contribuem para a manutenção da identidade cultural. 

Esclarece ainda, que no desenvolvimento da atividade turística, 
que vem sendo desenvolvida a partir da atuação do poder público, 
sendo a cidade sede ou portão de entrada para o Polo Turístico 
Floresta dos Guarás. 

Hoje Cururupu conta com uma grande riqueza de atrativos 
naturais e culturais. Porém a atividade turística, no Município, ainda 
é incipiente, pois, somente agora começou a criar elementos para 
investir nessa atividade que é uma das que mais emprega e gera renda 
no mundo.

O Polo Turístico Floresta dos Guarás, é uma forma positiva 
de turismos sustentável, direciona algumas ações que visam a 
estruturação do polo para o desenvolvimento do Turismo na região. 
Porém, entendemos que os investimentos ainda são poucos, haja vista, 
que esta lei ajudará no grande potencial que existe em nosso polo, 
podendo desenvolver ações para alavancar a atividade turística no 
Município; 

Hoje desenvolvemos este projeto de lei, para que, em um futuro 
próximo, a atividade turística no município, esteja estruturada gerando 
renda e divisas para o município. 

Que se destaca como um santuário ecológico, integrante de três 
(03) Sítios Ramsar- Zona úmida de importância ecológica internacional 
- (Reserva Extrativista Marinha de Cururupu, APA das Reentrâncias 
Maranhense e Parque Marinho do Parcel de Manuel Luís). 

Conta com praias desertas e ilhas oceânicas; uma floresta de 
manguezais, quase toda preservada; a ilha de Lençóis com toda sua 
beleza cênica e a lenda do rei Sebastião e na Cultura com destaque ao 
boi Costa de Mão, o tamborinho e o tradicional festival do Carro de 
Boi. 

O Turismo por ser uma atividade de grande geração de emprego 
e renda no mundo e Município de Cururupu por ter um grande 
potencial a ser explorado, formando importantes parcerias com várias 
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instituições para garantir o desenvolvimento Turístico na região. Essa 
justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Como é sabido, o sistema normativo pátrio estabelece 
procedimentos e competências para um diploma normativo adentrar 
validamente o ordenamento jurídico.      

Segundo a doutrina – Alexandre de Morais, Direito Constitucional. 
11. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p.524.) – a elaboração das normas 
jurídicas, devem seguir o devido processo legislativo. Senão vejamos:

“o respeito ao devido processo legislativo na elaboração das 
espécies normativas é um dogma corolário à observância do princípio 
da legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder competente”

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão, determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Algumas matérias ficaram a cargo de alguns agentes para 
deflagrarem o processo legislativo. O art. 43, da Constituição Estadual, 
estatuiu quais matérias são de iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo, sendo que o presente Projeto de Lei (Projeto de Lei 
nº129/2023) não se encaixa em nenhuma das hipóteses ali elencadas, 
não havendo, portanto, objeções nesta fase do processo legislativo.

Quanto à análise material da proposição, destaca-se que a 
competência dos Estados é residual (art. 25, § 1º, da CF/88; e art. 
11, da Constituição Estadual), ou seja, se não estiver no âmbito da 
competência exclusiva/privativa da União (arts. 21 e 22, da CF/88) ou 
dos Municípios (art. 30, da CF/88; e art. 147, da Constituição Estadual), 
caberá aos Estados administrativa ou legislativamente deliberar sobre 
determinado assunto. 

Inexiste vedação constitucional a que o Estado trate da matéria 
mediante Lei, devendo a Proposição de Lei ser apreciada por esta Casa 
Legislativa nos termos constitucionais.

Assim sendo, não se vislumbra, vício no que tange à inauguração 
do Processo Legislativo, pois a matéria de que cogita a proposição 
não se encontra arrolada entre as de iniciativa privativa, do Chefe do 
Executivo, previstos no art. 43, da CE/89. 

Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 
estando em consonância com as disposições legais e constitucionais.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 129/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de abril de 2023.                                                           

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Neto Evangelista                                          
Deputado Doutor Yglésio                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Florêncio Neto                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 198 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

016/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Wellington do Curso, 
que Concede o Título de Cidadã Maranhense à Senhora Ceres Costa 
Fernandes, natural de Salvador/BA.

Registra a justificativa do autor da proposição, que a Senhora 
Ceres Costa Fernandes, nasceu em Salvador-BA, em 28 de dezembro 
de 1942. Filha de Francisco Costa Fernandes Sobrinho e de Maria Isabel 
Soares Costa Fernandes. Permaneceu naquela cidade até os dois anos de 
idade, quando retornou ao Maranhão. Estudou o primário em São Luís, 
no Colégio Santa Tereza, das Irmãs Dorotéas, e parte do secundário 
no Rio de Janeiro, no Colégio Sacré-Coeur de Jésus, onde era interna. 
Interrompeu os estudos, aos 15 anos, para casar-se. Completou-os, 
bem mais tarde, nos cursos de Madureza dos 1◦ e 2◦ graus, realizando 
as provas no Liceu maranhense. É Licenciada em Letras – Inglês e 
Português – Universidade Federal do Maranhão – UFMA (1974) e 
Mestra em Letras – pela Pontifícia Universidade Católica – PUC –RJ 
(1987). Possui os seguintes cursos de especialização: Especialização 
em Metodologia do Ensino Superior, Semiologia Aplicada à Literatura 
e Ensino à Distância.

Foi professora da TV Educativa do Maranhão (1973-82) e é 
professora aposentada do Curso de Letras da UFMA (1975-96), onde 
ministrou Inglês, História da Literatura, Teoria da Literatura e Literatura 
Portuguesa. Nessa mesma Universidade, exerceu a chefia da Divisão 
de Estágio Curricular (1978), o cargo de Pró-Reitora de Graduação 
(1993-96) e o de Assessora de Relações Internacionais (1997-98). 
Após a aposentadoria federal, desempenhou, no Governo do Estado, o 
cargo de Assessora Especial de Educação da Gerência Regional de São 
Luís (1998-2003) – equivalente à época a uma Secretaria, com as 192 
escolas estaduais existentes nos quatro municípios da Ilha de São Luís, 
sob sua responsabilidade.

De abril de 2003 a dezembro de 2008, exerceu a função de 
Gestora de Programas Especiais do Governo do Estado, desenvolvendo 
o Projeto Saúde na Escola, um programa educativo de melhoria de 
qualidade de vida dos alunos do ensino fundamental das escolas 
estaduais em 25 municípios-sede das Regionais. A partir de 2005, o 
programa foi estendido a mais 86 municípios de mais baixo IDH (Índice 
de Desenvolvimento Humano) do Maranhão. Diretora do Centro de 
Criatividade Odylo Costa, filho desde 2009, ali realiza o Café Literário, 
evento que já se tornou parte da agenda cultural de São Luís.

TÍTULOS E CARGOS:
o Licenciada em Letras – Inglês e Português – UFMA (1974 )
o Mestra em Letras – pela Pontifícia Universidade Católica – 

PUC –RJ (1987).
o Cursos de Especialização: Especialização em Metodologia 

do Ensino Superior, 
Semiologia Aplicada à Literatura e  Ensino à Distância. 
o Magistério: professora da TV Educativa do Maranhão 

(1973-82), 
o Professora aposentada do Curso de Letras da UFMA 

(1975-96), onde ministrou  Inglês, História da Literatura, Teoria da 
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Literatura e Literatura Portuguesa;

CARGOS E FUNÇÕES:
o Chefe da Divisão de Estágio Curricular (1978)- UFMA
o Pró-Reitora de Graduação (1993-96) UFMA
o  Assessora de Relações Internacionais (1997-98) UFMA
o  Assessora Especial de Educação da Gerência Regional de 

São Luís (1998-2003)–  equivalente à época a uma Secretaria, com as 
192 escolas estaduais  existentes nos quatro municípios da Ilha de São 
Luis sob sua responsabilidade.  Governo  do Estado do Maranhão.

o Gestora de Programas Especiais do Governo do 
Estado, abril de 2003 a dezembro de 2006 desenvolvendo o Projeto 
Saúde na Escola, um programa educativo de melhoria de qualidade 
de vida dos alunos do ensino fundamental das escolas estaduais e 
municipais, atingindo 130 municípios. Alcançou a meta de 3 milhões 
de atendimentos.

o Diretora do Centro de Criatividade Odylo Costa, filho da 
Secretaria de Estado da Cultura. (2009 a 2014) Membro do Conselho 
Estadual de Cultura;

MEDALHAS E OUTRAS HONRARIAS:
o Medalha do Mérito Timbira (2006); Governo do Estado do 

Maranhão
Medalha Laura Rosa  (concedida às mulheres educadoras que 

se destacaram em outros ramos do saber).2008.
o Medalha Odorico Mendes da Academia Maranhense de 

Letras. 2008
o Palmas Universitárias (distinção honorifica) Resolução nº 

12/86 do Conselho Universitário. 2009.
o Medalha Mérito Timbira Grau de Comendador do IV 

Centenário de São Luís, Resolução nº 136, de 13 de novembro de 
2012.

o Medalha do 4º Centenário de São Luís – Resolução 
Administrativa nº  508 de agosto de 2012, por relevantes e inestimáveis 
serviços prestados à cidade de São Luís, no século XX e no atual.

o Professora Emérita da Universidade Federal do 
Maranhão, art.75, Inciso I do   Estatuto   da UFMA. Concedido em 30 
de outubro de 2020.         

o Ocupa a Cadeira nº 39 da Academia Maranhense de 
Letras, que tem por patrono Gomes de Castro.  

o Na Academia Ludovicense de Letras, ocupa a Cadeira 
denº34, patroneada por Lucy Teixeira.   É cronista, contista e  
ensaísta.    

BIBLIOGRAFIA:
Café literário. São Luís: Edufma, 2015.
O narrador plural na obra de José Saramago. São Luís: Edufma, 

2015. 3 ed.
Surrealismo & loucura e outros ensaios. São Luís: Editora 

Uema, 2008.
O narrador plural na obra de José Saramago.São Luís:Lithograf, 

2003, 2 ed.
O narrador plural na obra de José Saramago. São Luís: 

Edufma,1990
Apontamentos de literatura medieval – literatura e religião. São 

Luís: Edições AML,  2000.
O último pecado capital & outras histórias. São Luís: Edições 

AML, 2000.
O último pecado capital & outras histórias- seleta. São Luís: 

Edigraf , 2001
Seleta maranhense de contos e crônicas/ Ceres Costa Fernandes 

e José Chagas. org., e  notas de Jomar Moraes.  São Luís: Edições AML, 
2002.

Participação em Contos e crônicas – livro de leitura recomendada 
para o vestibular de junho de 2002 da FAMA – Faculdade Atenas 
Maranhense – org., introdução. e notas de Jomar Moraes. São Luís: 
Edições AML, 2002. Essa justificativa por si só atende a pertinência 
da matéria.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa  n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 

Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]

h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 
tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

A justificativa apresentada pelo autor do Projeto de Resolução 
Legislativa demonstra que o homenageado se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 016/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Wellington do Curso.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
016/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em  10 de abril  de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                              
Deputado Neto Evangelista                                             
Deputado Davi Brandão                                                        
Deputado Doutor Yglésio                                                       
Deputado Fernando Braide                                                     

RESENHA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, REALIZADA 
AOS 04 DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE 2023, ÀS 14:30, 
NA SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

PRESENTES OS SENHORES DEPUTADOS:
CARLOS LULA– PRESIDENTE 
DOUTOR YGLÉSIO  
FERNANDO BRAIDE
GLABERT CUTRIM
FLORÊNCIO NETO 
NETO EVANGELISTA 

PAUTA DA REUNIÃO:
PARECER EM REDÇÃO FINAL Nº 143/2023 – Emitido 

ao PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº047 /2023, que “Institui as 
Diretrizes do Programa Estadual de Tratamento da Endometriose e 
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doenças relacionadas.”

AUTORIA:DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA 
RELATORIA:  NETO ENVANGELISTA 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, em Redação 

Final, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 155/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 075/2023, que Torna obrigatória a afixação da relação 
dos direitos da criança e do adolescente hospitalizados, e dos seus pais e 
acompanhantes, em estabelecimentos hospitalares, no âmbito do Estado 
do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGLÉSIO 
RELATORIA:  Deputado FERNANDO BRAIDE 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 144/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 032/2023, que Regulamenta, no âmbito estadual, o 
art. 3º, § 1º, III, da Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, 
para classificar atividades de baixo

AUTORIA: DEPUTADO FERNANDO BRAIDE 
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.
  
PARECER Nº 162/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 

ORDINÁRIA Nº 091/2023, que “Altera dispositivo da Lei nº 9.427, 
de 02 de agosto de 2011, que institui o Dia Estadual de Combate à 
Homofobia no Estado do Maranhão”.

AUTORIA: DEPUTADO RAFAEL LEITOA 
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 128/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 067/2023, que Obriga edifícios e condomínios 
residenciais, comerciais e industriais, localizados no âmbito do Estado 
do Maranhão, a denunciarem aos Órgãos de Segurança Pública do 
Estado e ao Ministério Público, os casos de violência contra a pessoa 
com deficiência - PCD, quando ocorridas no âmbito das dependências 
condominiais e dá outras providencias.

AUTORIA: DEPUTADA FABIANA AVILAR 
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 158/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 107/2023, que Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
assinatura física das pessoas idosas em contratos de operação de crédito 
firmados por meio eletrônico ou telefônico.

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº129 /2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 011/2023, que Proíbe a distribuição de animais a 
título de brinde, promoção ou sorteio.

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGÉSIO 
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 132/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 063/2023, que Altera o caput do art. 1º da Lei 
Ordinária Estadual nº 11.462, de 04 de maio de 2021, que Dispõe sobre 
a participação obrigatória em festas religiosas nas escolas e dá outras 

providências.
AUTORIA: DEPUTADA MICAL DAMASCENO
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 147/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 085/2023, que Dispõe sobre o prazo de validade 
de Laudo Médico-Pericial que atesta Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), no âmbito do Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGLÉSIO 
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: PREJUDICABILIDADE, nos termos do voto do 

Relator.
do voto do Relator

PARECER Nº 148/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 112/2023, que “Institui a Política Estadual de 
Qualificação Técnica e Profissional e dispõe sobre a preferência de 
vagas às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no Estado 
do Maranhão.”

AUTORIA: DEPUTADA ANDREIA REZENDE 
RELATORIA:  Deputado DOUTOR YGLÉSIO 
DECISÃO: PREJUDICABILIDADE, nos termos do voto do 

Relator.

PARECER Nº 156/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 084/2023, que institui ação estadual de incentivo 
à leitura de obras de autores maranhenses em instituições públicas e 
privadas do Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGLÉSIO 
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA 
DECISÃO: PREJUDICABILIDADE, nos termos do voto do 

Relator.
do voto do Relator.

PARECER Nº 152/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 083/2023, que torna obrigatória a prestação de 
socorro a animais atropelados nas vias públicas dos centros urbanos, no 
âmbito do Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGLÉSIO 
RELATORIA:  Deputado FERNANDO BRAIDE  
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

substitutivo, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 154/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 079/2023, que veda a cobrança de valor adicional 
pelo uso de equipamentos suplementares em hospitais, clínicas, 
maternidades e congê neres

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGLÉSIO 
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO
DECISÃO: REJEITADO, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 166/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 099/2023, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de instalação de ambiente adequado de trabalho e repouso para os 
profissionais de fisioterapia e terapia ocupacional, durante o horário de 
trabalho no Estado do Maranhão.” 

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGLÉSIO 
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA  
DECISÃO: APROVADO pela ANEXAÇÃO do Projeto de 

Lei Ordinária nº 099/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 043/2023, 
nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 146/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 073/2023, que Estabelece as Diretrizes Estaduais 
para Ações de Combate ao Assédio Sexual nas Instituições do Sistema 
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de Segurança Pública do Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGLÉSIO 
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 151/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº094/2023, que propõe regulamentar em âmbito 
estadual, os Esportes Eletrônicos (E-sports) e define suas diretrizes, 
institui o dia e a semana do Esporte Eletrônico e toma outras 
providências”.

AUTORIA: DEPUTADO FERNANDO BRAIDE
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 130/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 029/2023, que Institui no âmbito do Estado do 
Maranhão, a Semana de Conscientização sobre a Importância da 
Liberdade de Imprensa para a Democracia, a ser comemorada na 
primeira semana do mês de abril, e dá outras providências.

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO 
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO  
DECISÃO: PREJUDICABILIDADE, nos termos do voto do 

Relator.

PARECER Nº 159/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 113/2023, que Institui a Política Estadual de Fomento 
ao Turismo Rural no Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO ARNALDO MELO  
RELATORIA:  Deputado DOUTOR YGLÉSIO 
DECISÃO: PREJUDICABILIDADE, nos termos do voto do 

Relator.

PARECER Nº 165/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 097/2023, que Institui a Política Estadual de Proteção 
e Atenção aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio, no âmbito do Estado do 
Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA 
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA  
DECISÃO: PREJUDICABILIDADE, nos termos do voto do 

Relator.

PARECER Nº 164/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 093/2023, que Institui o Dia da Prevenção e do 
Combate à Criminalidade, às Drogas e ao Uso Excessivo de Redes 
Sociais e dá outras providências.

AUTORIA: DEPUTADO JUNIOR FRANÇA
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 153/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 115/2023, que Considera de Utilidade Pública o 
Instituto Coeducar- ICOEDUC, com sede e foro no Município de São 
José de Ribamar, Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO NETO EVANGELISTA 
RELATORIA:  Deputado CARLOS LULA 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 150/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 116/2023, que Declara de Utilidade Pública o 
Instituto de Referência Social, Consultoria, Assessoria, Planejamento 
e Capacitação - IRSCAPC, com sede e foro no Município de Caxias, 
Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADA CLAUDIA COUTINHO 

RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 168/2023– Emitido ao PROJETO DE 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 014/2023,  subscrito por mais de 
um terço dos Membros desta Casa Legislativa, que Acrescenta a alínea 
“q” ao inciso I, do art. 30 à Resolução Legislativa nº 449 de 24 de junho 
de 2004 (Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão).

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
RELATORIA:  Deputado FERNANDO BRAIDE
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 160/2023– Emitido à MOCÇÃO DE 
APLAUSOS Nº 016/2023, ao Município de SANTA LUZIA, à Prefeita 
Municipal França de Macaquinho, ao Presidente da Câmara Municipal 
de Santa Luzia Vereador Kim do Carú, e extensivo aos cidadãos 
luzienses pela comemoração do aniversário de 62 anos de emancipação 
política. 

AUTORIA: DEPUTADO JUNIOR FRANÇA
RELATORIA:  Deputado DOUTOR YGLÉSIO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 167/2023– Emitido à MOÇÃO DE APLAUSOS 
Nº 017/2023, à população do Município de Miranda do Norte, 
parabenizando pelo aniversário de 35 anos.

AUTORIA: DEPUTADO CLAÚDIO CUNHA 
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 100/2023 – Emitido ao VETO PARCIAL 
APOSTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº008 
/2022, que Altera a Lei Complementar Estadual nº 14, de 17 de 
dezembro de 1991 – Código de Divisão e Organização Judiciárias do 
Estado do Maranhão, e dá outras providências.

AUTORIA: PODER JUDICIÁRIO 
RELATORIA: Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO: Pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial, nos 

termos do voto do Relator.

PARECER Nº 113/2023 – Emitido ao VETO TOTAL APOSTO 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIO Nº 151/2021, que Dispõe 
sobre a validade dos créditos eletrônicos dos usuários de Transporte 
Público Coletivo Semiurbano no âmbito do Estado do Maranhão.

AUTORIA: Deputado DUARTE JUNIOR 
RELATORIA: Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO: Pela MANUTENÇÃO do Veto Total, nos termos 

do voto do Relator.
PARECER Nº 136/2023 – Emitido ao VETO TOTAL 

APOSTO AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIO Nº 096/2022, que 
estabelece diretrizes para o atendimento preferencial aos profissionais 
da contabilidade no âmbito das repartições públicas no Estado do 
Maranhão, e dá outras providências.

AUTORIA: Deputado WENDELL LAGES
RELATORIA: Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO: Pela MANUTENÇÃO do Veto Total, nos termos 

do voto do Relator, contra o voto do Senhor Deputado Fernando 
Braide.

PARECER Nº 116/2023 – Emitido ao VETO TOTAL 
APOSTO AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIO Nº 418/2022, que 
“Altera a Lei Estadual nº 8.507 de 16 de novembro de 2006 que dispõe 
sobre medidas de segurança e apoio pessoal em favor de ex-Governador 
do Estado, e dá outras providências.”
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AUTORIA: Deputado ROBERTO COSTA 
RELATORIA: Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: Pela MANUTENÇÃO do Veto Total, nos termos 

do voto do Relator, com abstenção do voto do Senhor Deputado 
Doutor Yglésio.

PARECER Nº 118/2023 – Emitido ao VETO TOTAL 
APOSTO AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIO Nº 205/2021, que 
“Estabelece medidas protetivas ao direito dos estudantes do Estado do 
Maranhão ao aprendizado da língua portuguesa de acordo com a norma 
culta oficial e orientações legais de ensino, e dá outras providências”.

AUTORIA: Deputada MICAL DAMASCENO
RELATORIA: Deputado DOUTOR YGLÉSIO
DECISÃO: Pela REJEIÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto 

de Lei nº 205/2021, nos termos do voto do Relator, contra o voto 
do Senhor Deputado Carlos Lula, que apresentou seu Voto em 
Separado, anexo a este Parecer.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN’’ 
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, em 10 de abril  de 2023. DULCIMAR CUTRIM - 
Secretária de Comissão

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 581 DE 20 DE 
MARÇO DE 2023.

Abre à Assembléia Legislativa, 
crédito suplementar no valorde R$ 
825.000,00 (oitocentos e vinte e cinco mil 
reais), para o fim que especifica.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o disposto no art. 43. § 1º, inciso III da Lei Federal 
nº 4.320 de 17.03.64 e no art. 39,§ 1º, inciso I e § 2º da Lei Estadual n.º 
11.796 de 02.08.2022,

RESOLVE

Art. 1º. Fica aberto à Assembléia Legislativa, crédito suplementar 
no valor de R$ 825.000,00 (oitocentos e vinte e cinco mil reais), 
destinado a reforço de dotação consignada no vigente Orçamento, 
conforme Anexo I.

Art. 2º. Os recursos para atender ao presente crédito decorrem 
de anulação parcial de dotação consignada no vigente Orçamento, 
conforme Anexo II.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO MANUEL BECKMAM, EM SÃO LUÍS, 20 
DE MARÇO DE 2023, 202º DA INDEPENDÊNCIA E 135º DA 
REPÚBLICA. IRACEMA CRISTINA VALE LIMA - Presidente, 
RODRIGO PIRES FERREIRA LAGO - 1º Vice-presidente, ANTONIO 
ARNALDO ALVES DE MELO - 2º Vice-presidente, FABIANA 
VILAR RODRIGUES - 3º Vice-presidente, ANDREIA LOPES 
MARTINS REZENDE - 4º Vice-presidente, ANTONIO PEREIRA 
FILHO - 1º Secretário, JOSÉ ROBERTO COSTA SANTOS - 2º 
Secretário, OSMAR GOMES DOS SANTOS FILHO - 3º Secretário, 
GUILHERME FONSECA PAZ - 4º Secretário

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
RESENHA DE EXPEDIENTE MESA DIRETORA
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

Nº 612/2023, de 10 de abril de 2023 e tendo em vista a solicitação 
do Primeiro Vice-Presidente, exonerando LUIZA MOREIRA CRUZ 
FREIRE, do Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 de Assessor 

Parlamentar e EMANUELLE JAQUELINE SÁ,  do Cargo em 
Comissão,  Símbolo DAI-4 de Oficial de Gabinete, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 613/2023, de 10 de abril de 2023 e tendo em vista a solicitação 
do Primeiro Vice-Presidente, nomeando MAVIO MORAIS ROCHA, 
para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 de Assessor Parlamentar; 
LUIZA MOREIRA CRUZ FREIRE, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-2 de Assessor Parlamentar Adjunto e JESSICA 
LAUDICEIA MOTA SOUZA, para o Cargo em Comissão,  Símbolo 
DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 614/2023, de 10 de abril de 2023, exonerando ANA CARLA 
DOS SANTOS SILVA, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 615/2023, de 10 de abril de 2023, nomeando ILMA 
CAMPELO DE FRANÇA FERREIRA, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 616/2023, de 10 de abril de 2023, exonerando JOSE 
RIBAMAR ALEX DIAS, do Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 
de Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do 
dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 617/2023, de 10 de abril de 2023, nomeando ROSANGELA 
DE FATIMA MADEIRA GOMES, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DANS-1 de Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 618/2023, de 10 de abril de 2023, exonerando RENAN 
HENRIQUE COSTA CHAVES,  do Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 619/2023, de 10 de abril de 2023, nomeando THALIA 
GOMES BARBOSA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de abril do ano em curso.

Nº 620/2023, de 10 de abril de 2023, exonerando THALLYSON 
PAZ ALBUQUERQUE, do Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de abril do ano em curso.

Nº 621/2023, de 10 de abril de 2023, nomeando JORGE LUIS 
BUZAR MACHADO, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de abril do ano em curso.

Nº 622/2023, de 10 de abril de 2023, tornando sem efeito 
a nomeação de JORGE LINCOLN RODRIGUES BANGOIM 
para o cargo em Comissão Símbolo DANS-1, de Assessor Especial 
1, constante na Resolução Administrativa nº 584/2023, publicada no 
Diário da ALEMA nº 057 de 27 de março do ano em curso.

Nº 623/2023, de 10 de abril de 2023, nomeando MARCO 
TULIO FERREIRA LEITE FERNANDES, para o Cargo em 
Comissão Símbolo DANS-1, de Assessor Especial 1, do Quadro de 
Pessoal deste  Poder, a partir do dia  1º de abril do ano em curso.

Nº 624/2023, de 10 de abril de 2023, exonerando EFRAIM DE 
SOUSA LIMA, do Cargo em Comissão, Símbolo DAI-4 de Auxiliar 
Técnico, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de abril 
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do ano em curso.

Nº 625/2023, de 10 de abril de 2023, nomeando DELMISSON 
DE JESUS COSTA FERREIRA FILHO, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAI-4 de Auxiliar Técnico, do Quadro de Pessoal deste Poder, 
a partir do dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 626/2023, de 10 de abril de 2023, exonerando JOEL NETO 
MOTA VILELA, do Cargo em Comissão, Símbolo DAI-4 de Assessor 
de Logística e Transporte, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do 
dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 627/2023, de 10 de abril de 2023, exonerando LAISINELLY 
BARBOSA LACERDA, do Cargo em Comissão, Símbolo DAS-1 de 
Assessor Técnico Legislativo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 628/2023, de 10 de abril de 2023, nomeando THAMIRES 
TEIXEIRA SILVA, para o Cargo em Comissão Símbolo DAS-1 de 
Assessor Técnico Legislativo, do Quadro de Pessoal deste  Poder, a 
partir do dia  1º de abril do ano em curso.

Nº 629/2023, de 11 de abril de 2023, nomeando ANTONIO 
TOME MARINHO COELHO e SIMONE OLIVEIRA FERRO 
DO LAGO para o Cargo em Comissão Símbolo DGA de Assessor 
Especial Legislativo, RAIMUNDO GARRONE PORTELA 
RICHARD SOBRINHO, HELLEN RUTHE DE ABREU 
QUEIROZ, WANESSA MARIA SANTOS VIANA, ANANDA 
STHEFANY DA COSTA SOUZA e DOHA GEORGES SAAD para 
o Cargo em Comissão Símbolo DANS-1 de Assessor Parlamentar, 
RAIMUNDA NONATA MACHADO, WENDELL ROBERTO 
RIBEIRO COSTA, ISABELA GALVÃO DA ROCHA LEODIDO, 
JOSE GOMES RODRIGUES, ROGERIO MIRANDA REIS 
LIMA e AURELIO GABRIEL MACEDO GONZAGA SANTOS 
para o Cargo em Comissão Símbolo DANS-1 de Assessor Especial 
1, CRISTIANE BELLOTI PIRES DE SÁ, FERNANDA BRAGA 
DE CARVALHO LIMA, JOSE ROLIM FILHO e BARBARA 
GABRYELA LINHARES SALES para o Cargo em Comissão 
Símbolo DANS-2 de Assessor Especial 2, JOSILENE SILVINO 
OLIVEIRA SILVA para o Cargo em Comissão Símbolo DANS-3 de 
Chefe de Gabinete, WESLLEY BATISTA DA SILVA, LEILIANA 
LIMA SILVA e ROSELINE MARQUES DOS SANTOS para o 
Cargo em Comissão Símbolo DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo 
e ALISSON RHUAN OLIVEIRA SILVA e DAMYLAINA 
OLIVEIRA LIMA para o Cargo em Comissão Símbolo DAI-4 de 
Oficial de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste  Poder, a partir do dia  
1º de abril do ano em curso.

Nº 630/2023, de 11 de abril de 2023, exonerando FRANCIANE 
BATISTA NUNES, do Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de abril do ano em curso.

Nº 631/2023, de 11 de abril de 2023, nomeando DANIELA 
FREIRE ARAUJO, para o Cargo em Comissão Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia  
1º de abril do ano em curso.

Nº 632/2023, de 11 de abril de 2023, exonerando ABRAAO 
RIBEIRO TEIXEIRA, do Cargo em Comissão, Símbolo DGA de 
Assessor Legislativo Adjunto, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 633/2023, de 11 de abril de 2023, nomeando ABRAAO 
RIBEIRO TEIXEIRA, para o Cargo em Comissão Símbolo Isolado-1 
de Diretor Adjunto de Relações Institucionais, do  Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia  1º de abril do ano em curso.

Nº 634/2023, de 11 de abril de 2023, exonerando MAGNA 
ROSE DA SILVA COSTA, do Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 
de Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do 
dia 1º de abril do ano em curso.

Nº 635/2023, de 11 de abril de 2023, nomeando MAGNA ROSE 
DA SILVA COSTA, para o Cargo em Comissão Símbolo Isolado-1 de 
Subdiretor de Transparência e Controle Social, do  Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 1º de abril do ano em curso.

P O R T A R I A   Nº  494/2023

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de  suas atribuições prevista no 
art. 291, § 1º do Regimento  Interno e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 0897/2023-ALEMA,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar os servidores JORDANIA MOURA RIBEIRO, 
matrícula nº 1604396; JEFFERSON GONÇALO LUCENA, matrícula 
nº 2812923 e JESSICA MATOS DE OLIVEIRA, matrícula nº 
1646843, ambos lotados na Diretoria de Administração, para  atuarem, 
respectivamente, como Fiscal, Fiscal Substituto e Gestora, do Contrato 
nº 007/2023, firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão - ALEMA e a empresa Marghess Distribuidora e Serviços 
LTDA, cujo objeto refere-se à aquisição de material de    consumo tipo 
“Leite em pó integral” para atender as necessidades dos servidores da 
ALEMA, conforme determina o Art. 20 da Resolução Administrativa nº 
955/2018 e o Art. 67 da Lei 8.666/93.

Art. 2º O Fiscal, o Fiscal Substituto e a Gestora deverão realizar 
todos os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agir 
em conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO    ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 11 de 
abril de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente
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BRÁULIO MARTINS
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